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PROCESSO
LICITATORIO

No dia treze do mês de Setembro de 2018 foi protocolada e autuada sob o
n'04612018 o presente processo de Inexigibilidades de Licitação, que será regida
pela lei 8.666193, e suas alterações, tendo por objetivo Aquisição de 1 (um) veículo
Ônibus Rural Escolar - ORE 2, aÍraves,1à p.o.ã.so de ,tarona',, com recursos do
FNDE/MEC, através da solicitação no 79965, pregão Eletrônico no
019/20 I 7/FNDE/MEC.

Eu, Caroline Rodrigues Dea ( @"* ) presidente da Comissão de
Licitaçào fiz constar esle terrno. o qual subsirevo.



PIO DE FERNANDES FINHEIRO
Estado do paraná

cNPJ 01.61 9.323/0001 _20
Av. Remis João Loss, no 600 Centro

Fernandes Pinheiro - pR - CEp g4.S3S-OOO
Fonê/fax: (U2l 3459- 1 1 09

MEMORANDO INTERNO

PARA: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

ASSUNTO; SOLICITAÇÃO DE'DOTAÇOES ORÇAMENTÁRAS

objetivando o andamento do processo Administrativo a seguir, soricitamos
informações sobre a existência ou náo dê dotações orçamentárias conforme dados
abaixo:

sendo o que havia, colocamo-nos à disposição para outros esclarecimentos.

Fernandes Pinheiro, 28 de Agosto de 201g.

o';

Secretaria e/ou

Departamento
SEcRETAR|A MUNtCtPAL DE EDUCAÇÃO

Aquisição de I (um) .,"ícüo ônibuiTural Escoh. -
ORE 2, através de processo de .,carona,,, com recursos
do FNDE/MEC. através da solicitação n. 79965, pregão
Eletrônico n" 0 1 9/201 7/FNDE/MEC.

Valor estimado
R$ 226.550,00 (duzentos e vinte e seis mil e
quinhentos e cinquenta reais)

(.\)stM ( )NÃo
Existe Previsão

Orçamentária

SJ-l - 1r*n,.^.\p-o-r"..o vJ.o-, J-Yv\ d
{r^'r.. -j"*,i"\-,

Assinatura do

lo3/ 1Í

Processo Administrativo

Objeto

Rubrica
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TÉRMO DE COMPROMISSO PAR N 201803557.4

IXTRATO DE IXECUO DO
PLÀNO Dtr AIS ARTICULADAS PAR

IDENTIFICAO DO INTE FEDEMDO

0l - PR0CRAMÀ(S)
PLANO DIl AES ARIICULADAS

02 EXERCCIO
2017

03 N PROCDSSO
23400.001946/2017 32

04 NOME DA PREFEITURA
PN,I [[R PINHEIRO

05 N- DO CNPJ
0l 6rq 323/0001 20

06 ENDEREO
\VT\IDÀ RT\ÍIS ]O \O I O\S h{JO ( , \ I FO

O7 MUNICPIO
FERNANDES PINHI.]IRI)

08 UF
PR

IDENTIFICAO DO(A) PREFEITO(A)

09 NOME
CLEONICE APAR!]CII)A KUIENER SCHUCK

10 CPF
575.449.059 31

IDENTIFTCAO E DELIMITÀO DAS AES FINANCIADAS

ITENS

ITEM ETAPA UNIDADE ANO QUANTIDADE PREO
UNITRIO

TOTAL

NIBTJS RURAL ESCOI,AR ORE 2 LDUCAO BSICA IJNlDADE(S) 2$)7 I
it$

22ti 550.00
RS

226.550,00

NIBtiS IIURÀL ESCOLAR ORlr 3 EDUCAO BSICÁ tIN1r)Ar)HÍ:j) 20].7 I
R$

228.912.00
R§

228.S12.00

TOTAL GERAL 2
R$

455.462.00
RS

,t55.462,00

EMPENHOS

INICTATIVA NMERO VALoR
ADQI]IRIR NIBT]S ESCOI-AR 20rRNFô52795 RS 96 862.00

ADQIJIRIR N]BIJS F,SCOI,ÀR 20r7NEô52058 RS 358.600.00

TOTAL EMPENIIO RS 455.462.00

II - CRONOCRAMA DE EXECUO FSICO.FINANCEIRO

MS INICIAL:
08/20 r8

MS FINAL:
08/2019

12 ETAPAS OTJ FASES (SE HOUVER)

O ITEM A SER AOqUIRIDO POR ABESO ATA DE REGISTRO DE PREOS DO FNDE

ConsidemndooquedhpeaLEINl2.695.DE2sDEJULHODE20l2eaResoluo/CDtrNDENt4/Z0lz,âPÍ.|êÍuÍáMutrn:ipaldeFERNANDESPlNHElRocomprcnrresea
ereutar âs aes êlaboradas no Plano de Aes 

^rticrlâdas 
PÀR, conlorme extrato supm e.om as .ondicionanres a segúú estabel.ddâs:

I - Exrcútar todas as alividades inerentes aquisio dos bens e s.Nios discnmnrãdos a.ima. objeto rleíe Te.mo de Compromiso. referentes s acs delimitâdàs n. Plano dê Aes
Articuladas - PAR, elaborado e aprovado.

II - Executar6 programas em confomidade com as normas espEficas editadas pelo FNDE prra execuo do PAR e das demais aes linaEiadas.

III ExecutaÍ os Íecu66 financeiros tramferidos pelo FNDE^,IEC, exciusivamerte. no.umprimento dâs âes páriuadás neste Termo de Comprcmisso e dentrc do .roDogránra
de execuo eíahelecido.

IV - Uúlizar os Íe.u6os fiMnceircs úa6ferid6 pelo FNDEJMEC, exclúsivam.nl. no cump nEnto do objelo paclúado, rspdnsátiliza oie para que a movituentao dos
r(urs6 ocora somente pam o pagamnto das d6pesas pÍevistas neste Term d. Comprcmiso ou paÉ aplicao financeiÉ, deveodo â movimen(ao realizarse. reshfiivamcnte.

pêlu rtrLíi.pio. sendo proib,dúuril./do d., fi.q".s , u lo.n"dÁp,.uD-"rúr7.i07'nll

:;z\v'/

l

tl

1
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V _ A conla coÍêni. espectica deste Termo de Compromisso dever ser movin.ntada por meio do Sistema dê Pagamenro Eletrnico Ílê Empenhos - OBN, do Brnco do Brasil,
ÉmpE que a insútuio banc.ia e ó FNDE disponibiliurem ssa possibilidad..

de 17 de mám de 196{.

normâs bancías vigenles, outorgando ao FNDÜMEC a condio de. empre que n€cesrÍio. obteÍ.junlo ao banco os $ldôs e exúatos da reltrida.oota, nrclusive os rlas aplicaês
timnceiÍas.bemcomoodireitodesolicilãrseuemerramenlo.hloqueio.estornooútrânsleÍÍiiadevalores.n6casosêsripúladosn6arrisosl2,4el3daResoluoCD/FNDEN
14t20t2.

a previso deseú úô foÍ i8elôu superiora um msi ou aplic-16 em fundo de aplicao fiMnceiÍa de cuíú pÉzo ou ôperm de mercado abeflo lasbeada em (ulos da dvida pblicà, sê
a sua utilizao ocoí.r em prazo inf.rior â úm ms. Responsbilizarse ainda poÍ efeiivaÍ a aplicao linancena vinculã.la mêsÍD {ronta corente, na qúâl ús r(uÉos linanceüos
fomm cÍeditados p.lo FNDE^'ÍEC. inclusive quardo se tatar de cadernela de I4upam. cuja aplicão daFse- m.dianre vin.ulao do corespondeore nmem de operao conra i

X Deíinâr os Íendimentos das aplicaes fiMnceúas. aps aprovao do FNDE, exciusivam.nte s aes do presenre Temo de Comploniso, in.lunrdo-os nas nEnras condies rle
pÍêstao de contas exi8idas para os recuEos transfêridos, devcndo lâis reftlinEntos ser obrigaroriamenre comlutados a crdilo da.onra correnre psticclica:

Xl - Assumir a responsahilidade de êietúr âs aquisies descrilas no presente TÚmo de Comlrotrrisso. por adeso s Atas dc Rêghtôs de Preos do FNDE, quando hou!êr. e. .a
áusncia deslas. realizar li.ilaes paB as conúaiaes Íecêssrias execuo das aes delineadas no PAR àprôvàdo, obedEendo Lei n 8.666, de 2l dejunho de 1993. esrando cirfll. qúê o
ã.eile â estc lermo decompromiss gera aulomaticamente adeso s atàs de rgisrro de preos da autarquia pa6 os ÍêB .ô,rreÍnplados nesre insrtumênro.

fed€rah, sob pena de. no o fazendo, a.car com a reslituio finan.eirà do fronlant€ corespondente. inclusive pela inslàurào deTorda de Contô Espe.ial (TCE) .aso necessrio.

no cÍorc8rana eíabelecido n6te Temo de Compromiso, respeitando as orienlaes relâtivss a condúlÀ à seErn adotdas no percdoel.iloral.

XIV - Manler âlualizada a escíiturao contbil especfica d6 atos e falos r€ialivos êxecuo deste Termo de Comprcmiso, parâ fins de fis.ãlizao. de acompanhamenro e Íle aváliâo
dos Íesultados obtidos.

XV EmiliÍ ds dmúmentos corrpmhâlú)s das despesas em nome do municpio, .on á nienlift:ao do FNDE^4EC. do PAR e do presenie T.rmo de Compromisso bem como
âquivar as lias originais em su *de. ainda que utilize seNios de.ofllãbilidade de leÍ(etos. judamente com os documeítos d. pÍêíâo tle.ontas referidos r Caprúlo VI, da
Resoluo CD/FNDE N 14/2012.

XV1 - Permiur o livE acesso aos rgos de conlrole e ao FNDE a lodos os alos adminisaaüvos e aos registos dos fatos Íela.ionâdos dnela ou indirelamenlc com o oüjeto

dêspesa ef.iMda .ontados E.ures tramftridos.

Xvltl - Prestar esclarecimentos soh.e a execúo fsica ê rinan.eira do Prôgrama, sempre que solicilado pelo FNDBMEC. por rgo do Sistemá de CoorÍoie ltrreÍno do Pcder
Executivo Federal, pelo TÍibunal de Contas da Utuo. pelo Ministrio Pblico ou por Ígo oú ênildadê.om delegâo párá esse fim.

XIX - No comideÉr os valores úansferidG no cmpúio dôs 25% (vnÍe ê.imo Frr cenro) de inpoíos e tBnsferncias devidos manuteno e aô desenvolvimento do ensino. por
foÍa do dispoío no a( 212 da Coníituio Federat.

XX - PEstaÍ contas e FNDUI\,ÍEC dos recúsos recebidos, oo pEzo e nas condÉ e«ipuladâs .a Resoluo CD/FNDE N 14/2012.

pelô prázo de Z0 {vinte) an6. .otrlâdos dâ dâtâ dâ àpúvâo da pÍeíao de contas anual do FNDE/MEC pelo Tribúml d. Contrs da Unio (TCtl) a Ítue se .efere o exerccio do
repass. d6 recu6os, a q@l ser divulgada no íio elelrnicowr.thde .gov-br.

exe.uo dô objêlo dêí€ T€rmo de Compromisso, hem como pôr todos or nus tribulrios ou extraordinrios que incidam sobre o presente Inírum.oto, rssalvados âitueles de
nalureza compulsÍla. laÍados aulomálicãoenlê peià Íede ban.na amcadadoÉ.

XXIII -RespônsbilizâÍ se. no mnor tempo possvel, po.lodos os prccedimênlos necEssrios aquisio e manutEno dos bees e equipãm€nlos. asim como zelar pelo rcgular uso úo
objetivo propoío e, quando n(esvio. realizaÍ a adequaes nã eslrulura fsica para suporlar a iníalao e guarda dos equipam$los adqunidos

XXIV - Adotar todas as meúdas necessnâs coneta execuo deíe TeÍmo de Compromisso.

Declarc, em .ômplemetrtâo. qúe o eote fedeÍado cúpre coD as exignciâs dô âri. 16S da Conslituio Fed€ral, que lrala dos limiles de despesa com pessoal e qu. os ,e.ú6os
prprios dê Íespo.sâhilidade do êtrtê f.d€Édo .sto assegurados, conformê a lêi Orâmentriã MünicipâI. Ainda, níormo quê os ÍêcuÍsos somenle sêro rberados aps o
trmino do prazo previsto no incrso Vl, a nea a do art. 73 da Lei n 9.504/97-

Braslia/DI. Z,Ide 
^COSTOd. 

2018.
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MUNTCíPIO DE FERNANDES PINHEIRO
Estado do Paraná

cNPJ 0í619323/000í_20
Av.Remis João Loss, 600 Centro Fernandes pinheiro - pR
cEP 84535-000 FONE/FAX (042) 3459-1109

e-m ai l: licilacao@fernandespinheiro.pr.qov. br

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNÁNDES PINHEIRO
MEMORANDO INTERNO

DATA:28/08/2018

DE:
SF]RGIO GOMES
Secretário À{unicipal da Educacão

PARÂ:
CLEONICF, APÂRECIDÂ KUFE,NER SCFIUCK
MD. Prefeita Nlunicipal
Aquisição de 1 (um) 

""i"u@através de processo de "carona", com recursos do FNDE/MEC,
através da solicitação n' 79965, Pregão Eletrônico n"
019/2017/FNDE/I\,IEC

ASSUNTO:

Senhora Prefeita.

Através do presente, vimos até vossa excelôncia para solicitar, de acordo com as possibilidades e
normas legais, Aquisiçâo de 1 (um) veículo Ônibus Rural Escolar - oRE 2, através de
processo de "carona", com recursos do FNDE/]\{EC, através da solicitação n.79g65,
Pregão Eletrônico n" 019/2017/FNDE/l\,tEC

\)Deferido
)"

l

( ) Não Deferido

RECEBIDO

Gabinete da Prefeita i Data

Municipal ,b-t'ii-tt,P't t

CE APARECIDA KUFENER SCHUCK
Prefeita Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PEDTDO DE L|CITAçÃO

Ao Departamento de Compras e Licitações

Solicitamos abertura de processo licitatório para o objeto abaixo relacionado,conforme os orçamentos em anexo, a disponibiridade de dotâção ãifrr.ntari" " odeferimento da Prefeita Municipal, os quais seguêm em anexo em condições estabelecidas
neste documento:

Descriçõo complelo
do Objeto:

Fernandes Pinheiro, 27 de Agosto de 201g.

RECEBIDO

Dpto de Licitação Data

E_ro'.@§r

DE FERNANDES PINHEIRO
Estado do Paraná

CNPJ : 01 .6í 9.323t0001 -20
Av. Remis João Loss, no 600 Centro

Fernandes Pinheiro - pR - CEp 84S35-OOO
Fone/Fax: (042) 3459-1 109

Aquisição de 1 (um) veículo ônibus
através de processo de "carona", com
através da solicitação no 79965,
019t2017|FNDE/MEC.

Rural Escolar - ORE 2,
recursos do FNDE/MEC,
Pregão Eletrônico no

Justificolivo poro o
oquisiçõo do objelo:

Esclorecemos que devido o Termo de comproãisso N.2O t gO355Z_4
firmodo entre o Prefeituro Municipol de Fernondes pinheiro e
FNDE/MEC, necessitomos de ogilidode no processo poro o
oquisiçÕo do referido veículo.
Soliento-se oindo que poro proporcionor um tronsporte
confortóvel, seguro e eficienle é necessório o oquisiçÕo de novos
veÍculos.

Secretário Municipal de Educação



008
Dados tto Pregàu

.lipo 
do pregão: Nacional Unidade CGAME, CGARC, CGPES, COACE. COATE, COREP, DGREB

Controladora: DIPES,SEPES

N" do Presão: re/20 | 7 t-â';is;X,o' 
Nào

Datâ Iniciâl: 2010412018 Data Final: 2610412019

. Ônibus Rural Tinos de -Categoriâ: ; -,-'--- Recurso Próprio- rscotar ragamento:

Aditivo: Nào controlede 
lnmeffo

uuâlldade:

Nacional (Acre, Alagoas, Amazonas, Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maraúão, Minas
Gerais, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pará, Paraiba. Pemambuco, Piauí, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do

Norte, Rondônia, Roraima, Rio Grande do Sul. Santa Catarina, Sergipe, São Paulo, Tocantins )
N' Ínicio Fim Valor

item lÍem tornecedor 
"i;;;;" ,iger"i, t.ii,,"oo QuanÍidade Valor

Ônibus Rural MAN LAfIN AMEzuCA
2 Escolar- ORE I INDUSTRIA E COMERCIO DE 2OlO4/2018 20104/2019 271.303,25 1.600,00 189.900,00

com DPM VEICULOS LTDA
Ônibus Rural MAN LATIN AMERICA

5 Escolar- ORE 3 INDÚSTzuA E COMERCIO DE 2010412018 20104t2019 361.401,73 1.600,00 228.9t2,00
comDPM VEICULOS LTDA
Ônibus Rural

3 Escolar - ORE 1 MARCOPOLO SA 2010412018 2010412019 329.428,86 800,00 271.500,00
(4x4) com DPM

. PlHlXil2 M-ERCEDES-BENZDo

com DpM "*"slr"ir"oÃ. 
'.- "" 26t04,2018 2b/04',201e 340.892.73 1.600.00 226.550.00



Municipio de Femandes pinheiro
Soliciteção 20Ttq0,tg

Termo de RefeÉncia

0ôq

207 Contratação de Serviço 13t09t2018 1

1354.4 SERGIO GOMES 129t2018

114 DI,CAÇÃo - SECREIARA IVIUNCIPAL

06 sEc. tvtuN. EDrJcAÇÃo CULTURA TUR E EspoRTES @NFORME PROCESSO DE

AQursrÇÃo DE 1(uM) vEÍculo ôNTBUS RURÀI EscolAR oRE 2, ATRÀvÉs DE pRocESso DE "cARoNA". coM
RECURSOS DO ENDE/MEC, ATRAVÉS DA SOI,IC]TAÇÃO N' 79]65, PREGÃO ELETRÔNlCO N' 019/201]/FNDE/MEC.

j4t. zz, DEcRETo FEDERÀr, N" 'i.ag2/2a13, rNCrso r, ART. 25 DA r,Er FEDERÀr 8.666/93.

Código Nomê

015989 vEícuLo oNIBUS RURAL EscoLAR - oRE 2

unidâde
UN

Quanlidâde
100

Em t do g, CAROLINE RODRIGUES OEA € ssão 5520 k 13G/2018 13 3C 2'

226.550,00 226.550.00



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastrai

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral
Contribuintê,

ConÍira os dados de ldentificaçáo dâ Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pêlo contribuintê.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONA!- DA PESSOA JURíDICA

Página I aez Q!§

MERCEDES.BENZ OO BRASIL LTDA,

COMPROVANTE DE INSCRICÀO E DE

COOIGO E DES

29.20441 . de caminhôes e ônibus

45.11-1.04 - Comércio por atacado de caminhões novos e usados
45,30-7{'l - Comércio por atacado de p€çâs o acessórios novos paÍã veículos aúomotorês
/í5.30-7{2 - Comércio por atacado de pneumáiicos e câmâmsde.ar
,+6,81"8{5 - Comércio alacadlsla dê lubriÍicantes
45.í 1-í{3 - Comércio por atacado de automóveis. camiohetas ê utilitários novos e usados

E DESCRIÇAO DA NAÍUREZA
206-2. Sociedade Limitada

R ALFRÊD JURZYKOWSKI 562

09.680-900 PAULICEIA SAO BERNARDO OO CAMPO

4'17366í 1

ATIVA 03/1r12005

Aprovado pela lnstruÇão NoÍmativa RFB n" 1.634, d€ 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 28lOAl2O'18 às 13:38:2í (datà e hora de Brasília). Página: 1/í

Consulta QSA / Capital Social

Frss§.§r Pásirl§
p§ra lüprs§râr!

htç://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjrcva/Cnpjreva_Comprov...28l08/2018
N



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral péryina 2 de 2 O I 4

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
Atualize sua oásina

N
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridicarCNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Comprov... 2Zl0Bl20lB



Emissâo de 2' via de Certidão

Acesso à informação

Página I d" I 0J 1

Participe Serviços Legislação

{pYry
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Recêita Fêderal do Brasil
Procuradoria-Geral dâ Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíUNA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MERCEDES-BENZ DO BRASTL LTDA.
CNPJ: 59.104.27310001-29

Ressalvado o direito de â Fazenda Nacional mbrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

1. constam débitos administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos lermos do art. 151 da Lei no s.172. de 2s de outubro dê í966 -
código Tributário Nacional (crN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraÇão para fins de certificaÇão da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
êm Dívidâ Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. .151 do CTN,
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda públicâ em processos
de exeôução fiscal, ou objeto dê decisão judicial que determina sua desconsideração para Íins
de certificagão da regularidade fiscal.

conforme disposto nos arts.205 e 206 do crN, este documento tem os mêsmos êfeitos da certidáo
negâtiva.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, pâra
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Reíêre-se à situação do
sujêito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1í da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <httpJ/rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1 .7s1, de 2t10t2014.
Emitida às 17:05:52 do dia '1110712018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 07101 12019.
Código de controle da certidão: 7BFC.E8E8.5092.245E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consuíta Fttl,r f.&iâr
9l.a l{rlrrq8*a

htç://servicos.receita.fazenda.gov.br/Sewicos/certidao/CNDConjuntaSegVia/Resulta ... 27 l07l20l8
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Certilicado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: s9t04273/ooo1-29
RAzão SociaI:MERCEDES BENZ DO BRASIL LTDA
ENdCTCCO: AV ALFRED ]URZYKOWSKI 562 / PAULICEIA / SAO BERNARDÕ' DO CAptPO / SP / 96S0-900

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere
o Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identiticada encontra-se em situação
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servlço -
FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiÇões e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: t7 /08/2018 a LslOg/2OrB

Certificação Número: 2018081716534636030580

lnformação obtida em 28/08/2078, às 13:40:25.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp 28/08/201 8
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SECRETARIA DA FAZENDA

COORDENADORIA DA ÀDMINISTRAçÃO TRIBUTÁRIA
DIRETORIA EXECUTTVA DA ADMINTSTRAçÃO TRIBUTÁRIÀ

DELEGACIA RÊGIONÀL TRIBUTÁRIÀ DO ABCD . ORT/I2

vend

CERTIDÃO No 27312018

Interêssado: MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA

ENdETEçO: AVENIDA ALFRED ]URZYKOWSKI, 562, PAULICETA, SÀO BERNARDO DO CAMPO/SP

Inscrição Estadual: 635.000.011. 110

C.N.A.E. : 29.20-4lgl

CNPI: 59. 104.273l0001-29

Certifico que para a lnscrição Estadual supracitadô constâm débitos fiscais reÍativos ao
ICMS/ICM inscritos em dívida ativa. conforme abaixo:. CDA 1.091.746.846

. CDA 1.163.406.786
suspenso por decisão judicial
suspenso por decisão judiciâl

*Certidão positiva com efeitos de negativa nos termos dos artigos 151 e 206 do Código
Tributário Nãcional*

* t** f * **t***** ** * X * * * ****** ** *** ** * ** ** * +* **x* i* * * ** + ***,r** ** ** * * * ** * ** * * * *
Parô ã finalidade de: licitação públicô

1 - A presente Cêrtidão só é válida em relação ao interessado e demais dados supra indicados.
2 - Fica ressalvado o direito da Fazenda do Estado dê exigir, a qualquer tempo, créditos
tributários que venham a ser apurados.
3 - A Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos foi recolhida nos termos da lêgislação em vigor.
4 - Estô Cêrtidão tem validade dê 06 (se:s) mesês, conforme Portarie CAT-ZO/g8 de
orl04/9a.

PF-1O Santo André, 5 de abral dê 2018.

Responsávelr

GUSTAVO HAYASHIDA
CHEFE DO POSTO 10 - SAT\'TO ANDRE

N
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PODER JLID]C IÁR.]O
JUSTIÇA DO TRÀBALHO

CERTIDÃO POSITIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS
COM EFEITO DE NEGATTVÀ

Nôme: MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA.
(MATRIz E EILIAIS) CNpJ: 59.104.213/OAOI_29

Certidão n": 155052249 /2OlB
ExpediÇão: 30/01 /2OtB, às 09:27:53
validade: 25/07/2019 - 180 (cento e oltenta) dias, contados da datade sua expedição.

CETtlfiCA_SC qUE MERCEDES-BENZ DO BRÀSIT I,TDÀ.
(MÀTRfZ E FILfAIS), inscrito(a) no CNPJ sôb o n"59.104 .273/000]--29, CONSTÀ dô Bancô Nâciônal de Devedores

Trabalhistas em face do inadlmpfemento de obrigaçÕes estabe.lecidas
no(s) processo(s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade
suspensa:
0063400-10.1994.5.02.0004 - TRT 02" Região *
A2L9L00-26.2009.5.02.0465 - TRT 02" Regiáo **
0057300-85.2009. 5. 03. OO35 - TRr 03" Regiâo *
0143900-53.1996.5.15.0094 - TR? 1.5" Regiâo *
0028600-09.1997.5.15.0094 - TRT 15" Região *
* Débito garantido por depósito, b]oquelo de numerário ou penhora
de bens suflcientes.** Dóbito com exigibllidade suspensa.
Total de processos: 5.
Certidão emitida com base no art. 642-A da CônsolidaÇão das Leis doTrabalho, acrescentado pela Lel n" 12.440, de 7 de julho de 2011, ena ResôluÇão Àdministrativa n" l4jA/2ALt do Tribunal Superior doTrabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantês desta Cer.tidão são de responsabilidade dosTribunais do Trabalho e estão atuaLizados aLé 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedrção.
No caso de pessoa juridica, a Certldâô atêsta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona_se à verifrcação de suaautenticidade no portal do Tribuna.I Supêrior do Traballio nafnternet (http: / /www. tst. jus.br)
Certidão emitlda gratuitamente.

INEORMÀÇÃo TMPoRTÀrirTE

Dúvidas e sugestóes: cndil?rst. jus.br
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Certidão n" 155A52249i20t8. página 2 de 2

PODER JI.ID].]ÁR]o
JUSTIÇA DO TRABAT_IIô

A Certidão positivã de Débitos Trabafhistas, com ôs mesmos efeitosda negativa (art. 642- At S 2", da ConsofidaÇãô dâs Leis doTrabafho), atesta a existêncla de regastro dô CpF ou dô CNP.I dapessoa sobre guem versa a certldão no Banco Nacionar de DevedoresTrabalhistas, cuios débitos estejam com exigibilidade suspensa ougarantidos por depósito, bloqueiÀ de numerár.io ou penhora de benssuficlentes.

Dúvidas e sugÊstões: .ndt0Lsr. jus.br
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MINISTERJO DA EDUCAÇÃO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMEúTO DA EDUCAÇÁO

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
cooRD_ENAÇÃo-cnRLr, DE MERCADo, gull,r»nnr E coMpRASpRrcÃo rr,BrnôNrco rARA REGrsrnõ »n rnrços N. t9l2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 23034 .OI}7IOI2OI7 -78
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No l1l2018

CoNTRATO N.. 134t2018, QUE ENTRE SI
CELEBRAM nruNrcÍpro DE FERNANDEs
PINHEIRO.PR E A MERCEDES-BENZ DO
BRASIL LTDA, PARA OS FINS QUE SE
ESPECIFICA.

Aos 13 dias do mês de setembro de 2018, de um lado a prefeitura Municipar de
Fernandes Pinheiro, com sede e foro em Femandes pinheiro, pR. g4.500,000 , localizada à
Av. Remis João Loss, inscrita no c.N.p.J.a4F sob no 01.619.32310001-20. neste ato
representado pelo sra. cleonice Aparecida. Kufener schuck nomeado por meio de eleições
diretas portadora da carteira de identidade n" 14.157.336-5" expedida fela ssp/pR, cpF n"
575.449.059-34, no uso da atribuição que lhe confere o Município de Fernandes piúeiro,
neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa MERCEDES-BENZ
Do BRASIL LTDA, inscrita no cNPJ n' 59.104.27310001-29 e Inscrição Estadual n"
4871955960040, estabelecida na Avenida Alfred Jurzykowski, 562 - Bairro Vila pauliceia,
CEP 09.680-900, no Município de São Bemardo do Campo - Sp" A/C Departamento de
Vendas a Govemo B 054 1 Q, neste ato representada por seu REPRESENTANTE LEGAL.
Sr. GUSTAVO ROSSI NOGUEIRA. portador da Carteira de Identidade n" 16.246.461.
expedida pela SSP/SP, CPF n' 062.1 89.378- 10. doravanre denominada CONTRATADA.
tendo em vista o que consta no Processo n" 23034.019710t2077-78, resolvem celebrar o
presente Contrato, decorrente de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO
FNDE n'1912017. para Registro de Preços, conlorme descrito no edital e seus anexo, que se
regerá pela Lei n' 8.666/93, de 21 de juúo de 1993, pela Lei n. 10.520, de 17 de julho de
2002 e pelo Decreto no 5.450, de 3l de maio de 2005, mediante as condições expressas nas
cláusulas seguintes.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto do presente Contrato é a aquisiçelo de veículos de transpoÍe escolar diário de
estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), em atãndimento às entidades
educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios.
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de

q

W

tÍanscriÇão.
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1.2 Discriminação do objeto:

2. CLÁUSULÀ SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2-l O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura
do contrato prorrogável na forma do art. 57, §1', da Lei no 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - Do VALoR E DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

3.1 O valor do presente Contrato é de R$ 226.550,00 (duzentos e vinte e seis mil e quiúentos
e cinquenta reais).
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas,
previdenciiírios, fiscais e comerciais incidentes, ta,ra de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçào.

3.3 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orÇamento. para o exepicio de 2018 na classificação abaixo:

/ 1\
iL-
t,_
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4. CLÁUSULA QUARTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1 O objeto deste Contrato deverá ser entregue à CONTRATANTE no prazo máximo
correspondente ao quantitativo de itens confatados, conforme Cronograma de Entrega a
seguir, e será contado a partir da assinatura deste Contrato e da disponibilização dos
endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA, prevalecendo a data do
e\ ento que oconer por úhimo.

4,2 Os Itens Objetos deste Contrato deverão ser entregues no endereço informado pela
CONTRATANTE (na escola ou outra instituição informada), dentro do prazo definido no
item 4-'l -

4.2.1 Em função da distância entre os locais de produção e os endereços das

CONTRATANTES. os veiculos poderão ser entregues com a quilometragem máxima. por
Unidade da Federação, conforme constante do Encarte B do Cademo de Informações
Técnicas.

4.2.2 A quilometragem indicada no Encarte B do Cademo de Informações Técnicas poderá

ter uma tolerância de até mais 20o/o na quikrmetragem para entrega desde que o percurso

racional do "Trajeto da Entrega" assim o requeira.

4.3 O transpoÍe e a entrega dos Itens Objeto deste Contrato são de responsabilidade da

CONTRATADA, os quais deverão ser entregues conforme quantitativos e endereços dos

destinatrírios a serem fomecidos à CONIRATADA, pela CONTRATANTE, por ocasião da

firmatura do instrumenro 
"ontratupl. 

' t'
l\_;

Eldereço )airro

Av. Remis João Loss Centro
Fernandes

Pinheiro
84.535-000

Pásinâ3 de 9

06 06.002 t2 7070/2018 1310912018 226.550.00

Cronograma de Entrega

Região . ?tá;Á::iiiáxiúqtdêitôrlfqgq{&as}tt

Norte 160

Nordeste 130

Centro-Oeste 110

Sudeste 110

Sul 110

Cidade Cr§P
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4.4 Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de rejeitar os itens entregues em desacordo
com as especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e deste contrato,
ficando a CONTRATADA obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo de
até 15 (quinze) dias.

4.5 caso a substituição/reparação dos itens irregulares não ocorra no prÍzo determinado,
estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções
previstas neste Contrato.

4.6 o aceite do objeto deste contrato pela GONTRATANTE não exclui a responsabilidade
civil nem a ético-profissional do fomecedor por vícios de quantidade ou qualidade dos itens
entregues ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência e seus
Anexos verificadas posteriormente, garantindo-se à cONTRATANTE as faculdades previstas
em legislação pertinente, incluindo as disposições cabíveis no âmbito do código de Defesa do
Consumidor (Lei n." 8.078/90).

s. cl-ÁusuLA QUr\TA - DA FISCALTZAçÃO

5.1. O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato serão realizados por sewidores
designados por Portaria pela CONTRATANTE, em conformidade com o disposto no arÍ. 67
da Lei no 8.666191.

5.2. Os frscais do Contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo
atesto dos bens contratados, podendo utilizar, entre outras ferramentas de controle e
checagem, lista de verificação que venha a ser disponibilizada pelo FNDE como insÍrumento
administrativo auxiliar do processo de controle de qualidade, no iâmbito da assistência técnica
a que se refere a Lei n.' 5.53711968.

5.3. A CONTRATANTE se reserva ao direito de, sempre que julgar necessario, verificar. por
meio de agente técnico credenciado ou de seus funcionarios, se as prescrições das normas
deste Contrato estão sendo cumpridas pelo fabricante/fomecedor. Para tal, o mesmo deverá
garantir ao agente técnico credenciado livre acesso às dependências pertinentes da fábrica.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA

6.1. Compete à CONTRATANTE:

6.1.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das

obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o
contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contÍatuais, em relação às suas
próprias contratações. informando as ocorrências ao Orgão Gerenciador.

6.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrumento
contratual;

6.1.3. Promover o acompanlamento e a fiscalização do fomecimento dos ônibus escolares,
sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

,-- ,, (/ \ l\'I I',')k--\V\ -'l 
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6.1.4. comunicar prontamente à coNTRA IADA qualquer anormalidade no objeto do
instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as
especificações e condigões estabelecidas no Termo de Referência;

6.1.5. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de sanções
administrativas.

6.1.6. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fomecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de
extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

6.2. Compete à CONTRATADA:

6.2.1. Envidar todo o empeúo e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos
encargos que lhe são confiados.

6.2.2. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela
decorrente;

6.2.3. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência, no edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive no que
se refere ao cumprimento das regras do controle de qualidade e quanto ao compromisso de

fomecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras dos Orgãos
PaÍicipantes de Compra Nacional;

6.2.4. Entregar os Ônibus Escolares no(s) prazo(s) mríximo(s) e demais condições descritas no

Termo de Referência - Anexo I, do Edital;

6.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do

objeto do Edital e seus Arexos, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções

resultantes dos
produtos empregados ou da execução de serviços;

6.2.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE, a

usuários beneficiários dos produtos fomecidos, ou a terceiros. em tazão de ação ou omissão

dolosa ou culposa, sua ou dos seus preposlos, independentemente de outras cominações

contratuais ou legais a que estiver sujeita, inclusive no que se refere às disposições do

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.' 8.069/1990), quando for o caso e no que

couber;

6.2.7. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros,

sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;

6.2.8. Manter durante toda a execução do obieto da presente licitação, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

edital e seus Anexos;

6.2.9. Informar ao Órgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência

g
@
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6.2.10. Executã todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA
cumprir com todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos
do Termo de Referência (Anexo i do E<tital), no que couber;

6.2.11 Encaminhar laudos e prestar as informações requisitadas pelo órgão Gerenciador no
prazo estabelecido, inclusive quanto ao planejamento da produção e ão atendimento aos
contratos decorrentes da utilização da Ata de Registro de preços.

7. CLAÚSULA SÉTIMA - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

7'1 comete infração administrativa nos termos da Lei n.o g.66611993 e da Lei n..
10.52012002, a CONTRADA que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Fraudar na execução do Contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;

e) Cometer fraude fiscal;

Í) Não mantiver a proposta.

7.2 Também ficam sujeitas as penalidades do Art. 87, III e IV e da Lei 8.66611993, a
CONTRATADA que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) Teúa praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitagão;

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilicitos praticados.

7.3 Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, incluindo as hipóteses constantes do
subitem 7. 1., a CONTRATANTE poderá. garantida a prévia defesa, aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

I - Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalizagão, no caso de
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste Contrato ou, ainda, no
caso de outras ocorrências que possam acarretaÍ prejuízos à CONTRATANTE, desde que não
caiba a aplicação de sançào mais graye:

( 
[À'II - Multas: 

Y
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a) multâ morâtóriâ de 0,03% (três centésirnos por eento) por rria sobre o valor dos ônibus
entregues com atraso. Deconidos 30 (trinta) dias de atraso, a cONTRATANTE poderá
decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, 

". 
.urão du

inexecução do objeto.

b) multa moratória de 0,07Yo (sete centésimos por cenÍo) do valor do contrato por dia de
atraso. observado o máximo rle 2% (dois por cento), no caso de inobservrância do pràzo fixado
para apresentação da garantia contratual a que se ret'ere a Cláusula Nona deste Contrato. se for
o caso.

c) multa moratória de 0,37n (três décimos por cento) por dia sobre o valor do ônibus que
estiverem em desacordo com as condições de garantia dô produto, limitada a r0%o (dez por
cento) do valor desses bens.

d) multa compensatória de 5%o (cinco por cento) pela não manutenção das condições de
habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será calculada sobre o
valor total da parcela não adimplida do Contrato.

e) multa compensatória de l0% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto.

f) multa compensatória de 20Yo (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. no caso
de rescisão por inexecução total do objeto.

III - Suspensão temporária de participar em hcitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - Impedimento de licitar e contrâtâr com o ente federado do órgão/entidade
CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de
fomecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4'da Lei n.. 10.520102, pelo prazo de até 5
(cinco) anos;

v - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública
enquurnto perdurarem os motivos que determinaram sua sanção ou até que seja promovida a
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre
que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido
o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

7.4 A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-â em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei
9.78411999.

7.5 A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em
consideração, na fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites márimos e
mínimos abstÍatamente previstos à hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator,
a suficiência à reprimenda da infração, o oferecimento de risco ao usuiirio, o caráter
educativo/pedagógico da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, observados os
princípios da razoabilidade e da prop-orcionalidade.

it À\\ ,
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7.6 As penalidades de multa oriundas de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

7.7 As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA .iuntamente com a de
advertência, suspensão temporriria e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a Administração da CONTRATANTE.

7.8 As penalidades serão obdgatoriamente registradas pela CONTRATANTE, com vistas à
publicidade dos atos praticados pela Administração.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. Para habilitar-se ao pagamento a cONTRATADA deverá apresentar à GoNTRATANTE
a 1u via da Nota Fiscal de Vendas/Fatura j untamente com a comprovação de entrega.

8.2. O pagamento será efletuado, pela CONTRATANTE, no prazo de até 20 (vinte) dias após
apÍesentação da cobrança prevista no item 8.1, após o atesto do recebimento do produto pelo
fiscal do contrato e aprovação da documentação comprobatória pelo setor responsável pela
gestão do contrato, uma vez que tenham sido cumpridos todos os critérios e condições
estabelecidos neste Contrato, no Termo de Referência e seus Encartes.

8.3. Qualquer dos documentos citados no item 8.1 acima que apÍesentar incorreção será
devolvido à CONTRATADA, para regularização, reiniciando-se novos pr.Lzos para
pagamentos, a contar da reapresentação devidamente corrigida.

9. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

9.1. A CONTRATADA, como garantia do cumprimento integral de todas as obrigações
contratuais ora assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser
aplicadas, deverá prestar garantia na modalidade de seguro garantia, em montante
correspondente a 57o (cinco por cento) do valor global deste Contrato, no pràzo maximo de
l0 (dez) dias após sua assinatura, observadas as condições previstas na Lei n.o 8.666, de 1993.

IO. CLÁUSULA DECIIVIA - DA RESCISÃO

10.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no aÍ. 78 da Lei n..
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem psuízo das
sançôes aplicáveis.

10,2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no arÍ.77 daLei n." 8.666, de 1993.

I I CLÁUSULA DECIMA PRII\íEIRA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕESt\,{1r A \
\ ,\/+ -'\y

I
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11.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste
contrato que se fizerem necessários, até o limite facultado pela regia do parágrafo 1", artigo
65 da Lei n" 8.666193 e alterações posteriores. podendo a supressão exceder tàl limite, desde
que resultante de acordo entre os celebrantes, nos termos do parágrafo 2., Inciso II do mesmo
artigo, conforme redação introduzida pela Lei n 9.648198.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

12'1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
na imprensa local ou nos meios oficiais de divulgação, no prilzo previsto na Lei n.. g.666, de
1993.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

12'1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da
Seção Judiciaria Federal em que se situa a CONTRATANTE, ou na sua ausência, na
jurisdição local competente para litígios em que a união Federal se constitua em parte
interessada.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três)
vias de igual teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na prcsença das duas
testemunhas abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem.

d
U t:

ernandes l3 de Setembro de 201 8.

Mercedes-Beiz do BÍasil Ltdâ.

-Uustavo 
Nogueira

GeÍenlê de Vendas
cPF 0ó2.189.378_ to

09 te,l8
ZDO I,TDA Râm.s Oauiino

loí vendas Go/erno
:214.083.25t-29GUSTAVO ROSSI

2.

Lariane Nadine A' Santo!
RG: 42.414.709-9

CPF: 455.194.318-50

Esta página de assinatuÍa é parte integrante e indissociável ao Contrato n" 134/2018, firmado entre a prefeitura
Municipal de Fernandes Pinheiro -PR e a empresa MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA.

Nome:
CPF:
RG:

g

l-----

CPF: 061.766.069-77
RG: 9.859.509-0
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MNISTÉRIO DA EDUCAÇÂO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO D,d EDUCAÇÃO

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
cooRDENAÇÁo-cBnar, DE MERCADo, euALTDADE E coMpRASpRrcÃo Br,rtRôNtco rARA REGrsrRo DE pREÇos N. t9l2017

PROCESSO ADMINISTRAT'IVO NO 23034.0197 IOI2OIT -78
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 11/2018

CoNTRATO N.. 134t2018, QUE ENTRE SI
cELEBRAM nruNrcÍpro DE FERNANDEs
PINHEIRO-PR E A MERCEDES.BENZ DO
BRASIL LTDA, PARA OS FINS QUE SE
ESPECIFICA.

Aos 13 dias do mês de setembro de 2018. de um lado a Prefeitura Municipal de
Pernandes Pinheiro, com sede e foro em Femandes Pinheiro" PR,84.500-000. localizada à
Av. Remis João Loss, inscrita no C.N.P.J.,^4F sob no 01.619.32310001-20, neste ato
representado pelo Sra. Cleonice Aparecida. Kufener Schuck nomeado por meio de eleições
diretas portadora da Carteira de identidade n" 14.157.336-5, expedida pela SSP/PR, CPF n"
515.449.059-34. no uso da atribuição que lhc, confere o Município de Femandes Pinheiro.
neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE. e a empresa MERCEDES-BENZ
DO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ n' 59.104.27310001-29 e lnscrição Estadual n'
4871955960040, estabelecida na Avenida Aliied Jurzykowski,562 - Bairro Vila Pauliceia.
CEP 09.680-900, no Município de São Bemardo do Campo - SP, A/C Departamento de
Vendas a Govemo B 054 1 Q, neste ato representada por seu REPRESENTANTE LEGAL,
Sr. GUSTAVO ROSSI NOGUEJRA. portador da Carteira de Identidade n" 16.246.461,
expedida pela SSP/SP, CPF n'062.189.378-10. doravante denominada CONTRATADA,
tendo em vista o que consta no Processo n" 23034.01971012017 -78, resolvem celebrar o
presente Contrato" decorrente de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO
FNDE n'Dn0ú, para Registro de Preços, conforme descrito no edital e seus anexo, que se

regerá pela Lei n' 8.666/93, de 2l de -iunho de 1993, pela Lei n" 10.520, de 17 de julho de
2002 e pelo Decreto no 5.450, de 3l de maio de 2005, mediante as condições expressas nas
cláusulas seguintes.

I. CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

1.1 O objeto do presente Contrato é a aquisiç2io de veículos de transporte escolar diário de
estudantes, denominado de Ônibus Rural ilscolar (ORE). em atendimento às entidades
educacionais das redes públicas de ensino nos Estados. Distrito Federal e Municipios,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento. independente de

q
@,

transcrição.

i)-LI
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1.2 Discriminação do objeto:

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura
do contrato prorrogável na forma do art. 57, §1", da Lei n'8.666. de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA

3.1 O valor do presente Conkato é de R$ 226.550,00 (duzentos e vinte e seis mil e quiúentos
e cinquenta reais).
3.2 No vaior acima estão incluídas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da conhatação.

3.3 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento, para o exercicio de 2018 na classificação abaixo:

/i )\
(v
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Onibus Rural Escolar - ORE
2: Ônibus com comprimento
total máximo de 9.000 mm,
capacidade de carga útil liquida
de no mínimo 3.000 kg,
comportando transportar, no

mínimo, 30 (trinta) passageiros

adultos sentados ou 44
(quarenta e quatro) estudantes

sentados, mais o condutor, e

deve ser equipado com
dispositivo para transposição
de fronteira, do tipo poltrona
móvel (DPM), para embarque

e desembarque de estudante

reduzida, que permita realizar
o deslocamento de uma, ou
mais poltronas. do salão de

passageiros, do exterior do

veículo, ao nível do piso

intemo.

Unidade 0l 226.550.00 226.550.00

f
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4. CLÁUSULA QUARTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1 O objeto deste Contrato deverá ser entiegue à CONTRATANTE no prazo máximo
correspondente ao quantitativo de itens contratados, conforme Cronograma de Entrega a
seguir, e será contado a partir da assinatura deste Contrato e da disponibilização dos
endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA, prevalecendo a data do
evento que oconer por último.

4.2 Os Itens Objetos deste Contrato deverão ser entregues no endereço informado pela

CONTRATANTE (na escola ou outra instituição informada), dentro do prazo definido no

item 4.1.

4.2.1 Em função da distância entre os locais de produção e os endereços das

CONTRATANTES. os veículos poderão ser entregues com a quilometragem máxima, por
Unidade da Federagão, conforme constante do Encarte B do Cademo de Informações
Técnicas.

4.2.2 A quilometragem indicada no Encarte B do Cademo de Informações Técnicas poderá

ter uma tolerância de até mais 20%o ra quilometragem para entrega desde que o percurso
racional do "Trajeto da Entrega" assim o requeira.

4.3 O transporte e a entrega dos Itens Obj eto deste Contrato são de responsabilidade da
CONTRATADA, os quais deverão ser entÍegues conforme quantitativos e endereços dos

destinatários a serem fomecidos à CO\TRATADA. pela CONTRATANTE, por ocasião da

llrmatura do instrumento contratu,aL. , 
(. '
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4.4 Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de rejeitar os itens entregues em desacordo
com as especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e deste contrato.
ficando a CONTRATADA obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo de
até 15 (quinze) dias.

4.5 caso a substituição/reparação dos itens irregulares não ocorra no prazo determinado.
estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções
previstas neste Contrato.

4.6 o aceite do objeto deste contrato pela cONTRATANTE não exclui a responsabilidade
civil nem a ético-profissional do fomecedor por vícios de quantidade ou qualidade dos itens
entregues ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência e seus
Anexos verificadas posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas
em legislação pertinente, incluindo as disposições cabíveis no âmbito do Código de Defesa do
Consumidor (Lei n." 8.078/90).

5. CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÂO

5.1. O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato serão realizados por servidores
designados por Portaria pela CONTRATANTE, em conformidade com o disposto no arÍ. 67
da Lei n' 8.666193.

5.2. Os fiscais do Contrato serão responsáveis pelo acompaúamento, fiscalização e pelo
atesto dos bens contratados, podendo utilizar, entÍe outras ferramentas de controle e

checagem, lista de verificação que venha a sel disponibilizada pelo FNDE como instrumento
administrativo auxiliar do processo de controle de qualidade, no âmbito da assistência técnica
a que se refere a Lei n.o 5.53711968.

5,3. A CONTRATANTE se reserva ao direito de, sempre que julgar necessiirio, verificar, por
meio de agente técnico credenciado ou de seus funcionririos, se as prescrições das normas
deste Contrato estão sendo cumpridas pelo fabricante/fomecedor. Para tal, o mesmo deverá
garantir ao agente técnico credenciado livre acesso às dependências pertinentes da fábrica.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA

6.1. Compete à CONTRATANTE:

6.1.1. Realizar os atos reiativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das

obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções. garantida a ampla defesa e o

contraditóÍio, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas

próprias contratações, informando as ocorrêncras ao Orgão Gerenciador.

6.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrumento
contratual;

6.1.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fomecimento dos ônibus escolares,

sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

0Á5
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6.1.4. Comunicar prontamente à CONTR-A.'IADA qualquer anormalidade no objeto do
instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as

especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;

6.1.5. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de sanções
administrativas.

6.1.6. VeriÍicar a regularidade fiscal e trabalhista do fomecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de
extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

6.2. Compete à CONTRATADA:

6.2.1. Envidar todo o empenho e a dedicação necessarios ao fiel e adequado cumprimento dos
encÍugos que lhe são confiados.

6.2.2. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela
decorrente;

6.2.3. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência, no edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive no que
se refere ao cumprimento das regras do controle de qualidade e quanto ao compromisso de
fomecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras dos Órgãos
Participantes de Compra Nacional;

6.2.4. Entregar os Ônibus Escolares no(s) prazo(s) máximo(s) e demais condições descritas no
Termo de Referência - Anexo I. do Edital;

6,2.5. Reparar, corrigir, remover! reconstruir ou substituir, às suas expensas, as paÍes do
objeto do Edital e seus Anexos, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções
resultantes dos
produtos empregados ou da execução de serviços;

6.2.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE, a

usuários beneficiários dos produtos fomecidos, ou a terceiros. em razão de ação ou omissão
dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações
contratuais ou legais a que estiver sujeita, inclusive no que se refere à disposições do
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.' 8.069/1990), quando for o caso e no que
couber;

6.2,7. Não efetuar, sob neúum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros,
sejam fabricantes, Íécnicos ou quaisquer outros;

6.2.8. Manter durante toda a execução do objeto da presente licitação, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
edital e seus Anexos;

6.2.9. Informar ao Órgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência
de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do fomecimento.

rri )\
\_*
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6.2.10. Executar todos os serwiços oom mão-<!,:-obra qualif,rcada, devendo a cONTRATADA
cumprir com todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos
do Termo de Referência (Anexo I do Edital), no que couber;

6.2.11 Encamiúar laudos e prestar as informações requisitadas peio órgão Gerenciador no
prazo estabelecido, inclusive quanto ao planejamento da produção e ao atendimento aos
contratos decorrentes da utilização da Ata de Registro de preços.

7. CLAÚSULA SÉTIMA - DAS SANÇOES ADMINTSTRATTVAS

7.1 Comete infração administrativa nos teÍrnos da Lei n.. g.66611993 e da Lei n..
10.52012002, a CONTRADA que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Fraudar na execução do Contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;

e) Cometer fraude fiscal;

f) Não mantiver a pÍoposta.

7.2 Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 87, III e IV e da Lei 8.666/1993, a
CONTRATADA que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) Teúa praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstre não possuir idoneidade paÍa conúatar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

7.3 Pela inexecução total ou parcial deste contrato, incluindo as hipóteses constantes do
subitem 7.1 ., a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

I - Advertência escrita: quando se tratar de infração [eve, a juízo da fiscalização, no caso de
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no
caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que nào
caiba a aplicação de sanção mais grave;

.{" \\\.--/
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a) multa morâtóriâ de 0,037o (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos ônibus
entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a GoNTRATANTE poderá
decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razáo d,a
inexecução do objeto.

b) multa moratória de 0,07"Â (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso, observado o miiximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo fixado
paÍa apresentação da garantia contratual a que se reÍ'ere a Cláusula Nona deste Contrato. se for
o caso.

c) multa moratória de 0,37o (três décimos por cento) por dia sobre o valor do ônibus que
estiverem em desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 10oÁ (dez por
cento) do valor desses bens.

d) multa compensatória de 57o (cinco por cento) pela não manutenção das condições de
habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será calculada iobre o
valor total da parcela não adimplida do Contrato.

e) multa compensatória de 107" (dez por cento) aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto.

t) multa compensatória de 20oÁ (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de rescisão por inexecução total do objeto.

III - suspensão temporária de paÍicipar em licitação e impedimento de contmtar com a
Administração. pelo prazo não superior a 2 1dois.1 anos;

IV - ImpedimenÍo de licitar e contratrr com o ente lederado do órgão/entida<ie
CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de
fomecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4'da Lei n! 10.520/02,pelo prazo de até 5
(cinco) anos;

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração pública
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua sanção ou até que seja promovida a
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre
que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido
o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

7.4 A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei 8.66611993 e, subsidiariamente, na Lei
9.784fi999.

7.5 A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em
consideração, na fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites miiximos e
minimos abstratamente previstos à hipótese. a gravidade e recorrência da conduta do infrator,
a suficiência à reprimenda da inflração, o oferecimento de risco ao usuiirio, o caráter
educativo/pedagógico da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE. observados os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

g
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7'6 As penalidades de multa oriundas de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

7J As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de
adveúência, suspensão temporária e a declaração de inidoneidade p*uii"it- e contratar com
a Administração da CONTRATANTE.

7.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas pela cONTRATANTE, com vistas à
publicidade dos atos praticados pela Administração.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1- Para habilitar-se ao pagamento a cONTRATADA deverá apresentaÍ à CONTRATANTE
a lu via da Nota Fiscal de vendas/Fatura juntamente com a comprovação de entrega.

8.2. o pagamento será efetuado, pela cONTRATANTE, no priLzo de até 20 (vinte) dias após
apresentação da cobrança prevista no item 8.1, após o atesto do recebimento do pioduto pilo
fiscal do conhato e aprovação da documentação comprobatória pelo setor respànsável pela
gestão do contrato. uma vez que tenham sido cumpridos todos os critérios e condições
estabelecidos neste Contrato, no Termo de Referência e seus Encartes.

8.3. Qualquer dos documentos citados no item g.l acima que apresentar incorreção será
devolvido à CONTRATADA, para regularização. reiniciando-se nouo, p.-à, p*u
pagamentos, a contar da reapresentação devidamente conigida.

9. CLÁUSULA NONA-DA GARANTIA

9.1. A CONTRATADA, como garantia do cumprimento integral de todas as obrigações
contÍatuais ora assumidas, inclusive indenizações a terceiros é multas que veúam- a ser
aplicadas, deverá prestar garantia na modalidade de seguro garantia, em montante
cgrrespondente a 57o (cinco por cento) do valor global deste contrato, no pÍazo máximo de
l0 (dez) dias após sua assinatura, observadas as condições previstas na Lei nj g.6oo, de 1993.

rO. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1. o presente contrato poderá ser rescindiclo nas hipóteses previstas no art. 7g da Lei n..
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das
sanções aplicáveis.

10.2. os casos de rescisão contÍatual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla deÍ-esa.

10.3. A CONTRATADA recoúece os direitos da coNTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art.77 daLei n.. 8.666. de 1993.

c,-

ACRESCIMOS E SUPRESSOESPRIMEIRA - DOS

Lu+) a
@

11 CLÁUSULA DÉCIMA
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r I'l ' A ..NTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto destecontrato que se fizerem 
'"""roi"ior, ate o timri. d;;" pera regra do parágrafo r., artigo65 da Lei n" 8'666/93 e alterações posterio.es" p;;;; supressão exceder tal limite. desdeque resultante de acordo entre os cerebrant"r, ná" r..-* ao parágrafo 20, Inciso II .o mesmoartigo, conforme redação inrroduzida pela Lei Fó.;ã;;.

12 cLÁusuLA oÉcrua sEGUNDA _ DA puBr,rcAÇÀo

12'1' Incumbirá à ..NTRATANTE.providenr:iar a pubricação deste instrumento, por extrato,
ffi;lo*^" 

local ou nos meios oficiàis de af*fr"oã., ,à'rrazo previsro na Lei n.o 8.666, de

IS CT,ÁUSUIA DECIMA I.ERCEIRA - DO F'ORO

12'1' o Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste contrato será o daSeção Judiciaria Federal em que s" situu a CONTRATANTE, ou na sua ausência, na

l;:::::::rt*, 
comperente paia litígios ". qu" u-uniáo Federal ," "o*t,rã""ni'p*.

. , 
E: por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três)vias de igual-teor e forma, para todos os lirs previstos err direito, ,u p."r".rçu das'duas

testemuúas abaixo identificadas, que a tudo assisiiram e que também o srbsc.e.,e-.

o%

kú
emandes

êner Schuck

I 3 de Setembro de 201 8.

Ú Vendas Gorerno
:214.083.258-29

Mercedes-8enz do Brasil ltda.
Gustavo Nogueira

Gerente de Vendas
cPF 0ó2.189.378.10

OJ LC.L&
BÍasilLtda.
Oaudino

CPF: 061.7 66.069-77
RG: 9.859.509-0

Lariane Nadine A Santos

RG:42.414.709-9
cPt: 455'194.318-50

Esta página de assinatura é pafie integrante e indissociável ao Contrato n' 134/2018, firmado entÍe a prefeiturâ
Municipal de Fernandes Pinheiro -PR e a empresa MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA.

(

SIL LTDA
OGIJEIRA

Nome': Elias Chaga§ Andrade
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JUGÉ§P PROTOCOLO

t.020.09sr17-2

ffiHln§§üx§§tilHtr

I}I§TRUIiENTo PÀRÍICULAR DE ÂLTERAçÂo EcoxsouoAçÃo Do cor{TRÂTo socrÂL oa msiàãoei
B§T{Z BO BNASIL LTOA.

CNPJIMF no. 59.J04.27&0O0i-2g
NtRE 35.216.678.9s5

pelo pres€nte in§trumênto partícurar e na merhor forma de dirsiro, as partes abaixo:

1' Drrmrêr AG' sociedsde,dêúdam.rito orgenizada ê existêntê ds acordo com al6i dâ República Federal da Alêmanhã, ** J.a" n, Uf"r.Oruut*§sê í32, 70_527,stuttgart, Repúbrica Fedenar da Aremanrra, inscrita noã,rÉi *l n" 0s.614.604/0001-
Í, n:ste a1o repfe§entâdâ por ssus procuradores, sr. l[arcato guiô Ribeiro dol{r.cimênto' brasileim, casado, adnogado, po*auoioa on",* o" ídentidade RG n.15'520'402 S'plsp e do cpF n" oez.:zo.a*a<á 

" 
i.. aia* Gusravo da Freitae§-ulra, brâ$irêiro, casado, advogado, portâdor oa carteL de idontidade RG n.M3.24,3.107, expedidâ pêta SSplMG, e do CpF nô 002.297.7iô,37, ambosdomiciliados ôm São Bêmardo do Campo, Estado dê Sâo paulo, na Àvenida AlfredJurzykoweki, 562, c.p 0s68&g00, confÕrme i""t Ã"^tã pârticurâr de procuraçãoânêxo á prêsente Altemção Contratuãl; §

2. Dalmler Vormôgana-und Bêtoitig{ng§g§sêllschâfrnbH, sociedadedêvidamente orsanizadã e ôxrsrênte oe acoÀo Jori 
" 

i"iJ" Rêpúbrica F.derar daAlemanha, com sede êm Epptêstrâsse ,226, D - ZOSOi, it,tt'rrt, República Federalda Alemanhâ, inscrita no cNp,J sob n" 02.s48.44slo0or-iÀ, n"ut" âto Íepresêntadapor seus pmcuradorês, Sr. $aÍcslo euio RibeiÍo do Naacimanto e Sr_ AndréGu*kvo ds Freiüat Outre, ambss dêvidâmênte qu"fifàCos acima, conlsrmeinstíumento particular de pro«ração anexo à prê§6ntê Ahêração Contrâtuâl;

ü)

tr
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únicas sôcias da socredde emprêsária rimitada, ERCEDE§-BEHZ Do BRAstLLTDA., com sêdê na oidade-de São Bemardo Oo'Cumpo, gstaOo de São paulo, naAvenida ArÍred Jurzykowski, 562, viÍâ pâuricéia, c'p 096s0-g00, inscritâ no cNpJ/MFsob o no 5g'104'273/0001-2gacom contrato sociar aquivaoo na Junra comerciar doEBtado dê São paulo sob N,RE-3S2J66789S5 (,iociàiaie,,), resolvem promovêr apresente ALTERAçÂO Ao coNTRATo sàãfã"oirnte as estiputa@esdiscutidâs, acêitas de forna_ unânime ê a sêguir outorgaOas, sendo dispênsadâ areâlização de prévia rêunião de quotistas ern virtude oe tãos os sócios decidirem, por
êscrito, §obrê ã matéria que seria objsto dê tâl reunião, nos termos do dispÕsto no s go
do AÍtigo 1.ú72 da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Códso Civit.

I. DAALTERAçÃO DO OBJETO SOCIAL

'1.,|. As só6ias, rcprêsêntândo a totalidadê do capitâl social, resolvêm ampliar o objeto
social pâra @ntemprar as sêguintes áividadss: comércio aracâdistâ de pneumáticos
e cámaras de ar; comércio âtacadista de órêos lubÍiÍicante§ bá§icos e acabadas e
seus similâres como fluídos, graxas e óleos lubriÍicantes em geral.

l'2' Êm virtude da deriberaçáo acima, as sócias resorvem afierar o artigo 30 do&ntralo Social, que vigorará com a seguinte e nove rêdaçãô:

"ARTíêA 3o. Â Socledsdê tem W objeto I indústia, cor/,ércio, r€prasêntsçâo,inport?ç.âo, exwÍàçáo da automóieis à oúrcs vaículos a motar. matotrls. D:lcas
ácêssór?ôs e coírgéÍrar's, bam como atividades conâ(âs e ""r*r;i;; ;;;;;"ídi;;;;que, direta ou indirétamantê, * retacionem co* i áApto i*ã*ü-íá*í,iã
atac.adista de pn€rrrnáf,cos €. câfiârâs de aC comércia atac«iista de Oleos ú fíir;;;ír;ôáslilos ê âcaôâdos ê sêus srínilares co mo iuídos, grrás ã &eo" rro (iticantes em oerâ!:
a tocaçáo de arÍo.nóus,§ s ootros velcutos a motõc " d*in"io;áo à; b.;;,úí;;;;,
inctusive de imóvéÀ desti?âdos à_locação; ,, prii"ijuça" *r, óutras socoAlads, nãqualidade de sócia e/ou acionista"

ll. DA ALTERAÇÃO DO ARTTGô 5ô

2.{' considerando quê o capitar sociar subscrito está totarmentê integrariuado,
excluêm o parágrafo primeiio do Artigo 5o do contralo sociâ|, renumêrado o atuâl
paragraÍo segundo para parágrafo único, conformê redação abaixo:

iiMgBrÊ§ - ÁC§ - ÁÍ1êrêção Obigto Sociat - l7 0C 25 Páginâ 2 ds 13
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"ARTIGO §. A capitat eaciê1, totâlmente integ, rtizado, é de R$ S.gZ1.g17.gO5,AO bincÍ.
bilhões, novecêntos e vinta um mlíhões, noyêcêrlos ê dêzassêle nil e óiÍoce, tas e cinco
reais), divídido em 5.921.917.805 {cinca bilh&s, noyêc€nÍos e vintê e um mithôes.
rrovêcênlas e dezesselo mí|, oitocentos e crnco) quotss na valor nominal de Rgi,oo
(um real) cada umâ, âssrm dislrbuídâs errÍrô as sóciásl

PARACRAFA ÚNCO - A respansabiik!âde de aada sócia é, nâ fôrmâ da lei, restrita ao
yaíor de s{.ras quolas, ,rrâs âmbas raspondê,m solidâriamént@ ps/la integralizaçáa da
câpital social."

ilt. DA CON§OLIOÀçÃO ÍXt CO!{TRATO §OC,ÀL

3.1. Em vista das alleraçôos supra, resolvem as sócia* consolidar o texto do Contrato
Social, que passa a visorâr com â sêgulnte redação:

COIITRATO §OCIAL DA
HERCEOE§.BENZ DO BRA§IL LÍOA.

capiTulo l
Donomlnasâo, Lei §licável, Sede, Foro, Objeto e Prazo de Duraçâo

ARTIGQ lo. A Sociedade limiiada opêra sob a dercminaçáo de Mercedee-Benz do
8râsil Ltda. e rêgê-§e pelo prêsente. Çontrato §ocial, pêlas disposições legais
aplicáveis às sociedades limitadas e, supletivâmente, pelâ Lei das Sociêdãdes por
Açõês.

ARTIGO 20. A Sociedade tem sede e foro jurídico nã Avenidâ AtÍred Jurzykowski,
562, Vila Paulicóia, CEP 0S680-900, em São Bemardo do Campo, Estado de §âo
Paulo.

5.921.917.804 â_921.917.804,A0

TOTAL ', s.gzt.gtr.aos 5.921.U7.e05,AO

MBB.as - ÂCS - AlloÍação Oblêto Social^ 17 09 25 Páginâ 3 de 13
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p*RÁGRafo Úxtco - Por delibêraÉo da Diretoria podêrão ser insialadas,
lransfêddas e/ou extinta$ filiâis, no Brasil ou no exierinr.

ÂRTICO 30. A Sociêdadê tem por obiêto a indústria, com6rcio, representaçâo,
importação, exportaçáo dê automóveis e outros veiculos â ÍÍstor, motorcs, pêçâs,

acessórios e mngôneres, bem como atividades conexâs e conêlatâs ou subsidiárias
que, direta ou indiretâmentê, sa rolacionem com o objeto declaÍado; comércio
atacadista de pneumáticos 6 câmârâs dê ân comêrcio atacadista dê ólêos lubrificantês
bási€os e acabados e seus similarês como fluídos, graxâs ê ólôos lubriÍicantês em
gerâl; a locâção de automóveis e outÍos voícutos a motor; a administração de bens
próprios, inclusive de imóveis destinados à locaçáo; e â participação em outras

sociêdâdês, na qualidade de Bócia êlou âcionista.

ÂRTIGO tt'. A Sociedade tem pram de duração indsterminado.

CAPITULO II

C.plül Social

ARTIGO 5o. O capitsl §ocial, totalnênte intêgralizado, é dê R$ 5.921.S17'805'00

(cinco bilhôês, novêcenlos ê üntê um milhõ€s, nov,ecentos e dezessete mil e
oitocentos e cinco mâis), diüdido em 5.921.917.805 {cinco bill6es, novecêntos e ünte

e um milhôes, novêcerúas e dezessete mil, oitocêntâs e cinco) guotas, no valor

nominal de R$ ,|,00 (um rcal) cada uma, assim distribuídâs êntí€ as sócias:

pARÁGRAFO útllgg - n responsabilidade de cada sóciâ é, na Íorma da lei, restrita

ao valor de suâs quota§, mâ§ ambas r€§pondêm solidaÍiâmêntê pêlâ intsgrâlização

do capltal social.

Daimler Vermógens- und

5.921.917.805,005.S21,917.806

MBBras - ACS - AÉoraÉ O§i6io §od{tl - í7 09 25 !; Pásiwrds rs
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ARTIGO 6o. As quolãs são ;ndivisívêis em relação à Sociedade ê cada urna dolas
dârá dirêito a um voto nas dsliboraçôes das sôcias.

PARÁGRÂFO ÚtttCO - Exc€to sê de outía íorma exigido por lêi ou disposto n6ste
Contrâto Social, as delibeíaçõês das sócias sêrâo tomadas pôr sóciâ(s)
representando a mâioria do câpital social, inclusive â que dispusêr sobre a
transformaçâo dâ Sociêdade sm outro tipo sociêtáriô.

ARTIGO 70. A transf€rência ou onêrâção, totãlou pârciâ,, de quotas do capital social
â têrcêiros não sêÍá perÍnitida sem a prévia anuênciâ, por escrito, dâ outra sócia, a
quãl têrá, em igualdade de proço ê condiçõês, direito de preferência para adquiri-las.

CAPITULO III

Administraçào

ARTIGO 89. A Sociedade é administrada por umá Dirstoria composta dê no mínimo
dois ê no máximo três membros, denominâdos Dirctores, pdendo não sêr sócios,

todos com mandatos por prazo irdelêrminado, ãté que venham â ser deíüuidos a/ou

substituídos por delibêraçáo de sôciâ(s), rêprêsentando, no mínimo, o quorum êxigido
por lei.

PARÁGRAFo PRlsElRo - A Sociêdãde é administrada pelos seguintes DiÉlores:

(a) Sr. PHlLlpP §lCllAEL SCtllEtlER, alemão, caeado, êconomi§ta, porador da

cédula dê idsntidãde dê êstrãngsi|o RNE no. V113077-M ê inscrito no CPFIMF sob n"'
1 72.372.9ô8-0S, residgnte e domiciliado na Àv. Alfred Jurzykowski, 562, Vilâ

Paulicóia, em São Bemardo do Campo, Estado dê São Paulo, CEP 0968G900'
designado Diretor Presidente;

(b) Sr. HETÀL i{ATAVARLAL LALlGl, alemão, ca§ado, âdministrador de empreeas'

poÍlador da cédula de idantidade de estÍângeiro RNE no. V3110O6-4 ê inscrilo no f I

CPF/MF sob n'. 22?,420.378{5, re§idêntê a domiciliado na Av. Alfred Jurzykowski' /\ ]

562, Vllá Paulicriia, em Sáo Bemardo do Campo, Estado de São Paub, CEP 09680- i V 
/900, designado Diretor; ê i ltl

"_/
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(ci §r" FERi{AI{DO FOI{TES GARCIA, brasileiro, casado, advogadô, poíador da
Cédula de ldentidade RG no 13.110.03ô-1 e inscrito no CPFIMF sob no. 028.488.038-
8ô, Íêsidênts ê domiciliâdo na Av. Alfêd Jurzykowski, 5ô2, Vilâ paulicólâ, sm Sáo
Bêmardo do Câmpo, Estado de São Paulo, CEP 09680-900, dessnado Diretor.

PAnÁGRAFO SEcUtraDo - A remuneração dos Diretores, a ser levada à conta de
despesas g6rãis dâ Sociedâdô, será .estabelecida por sócia(s) reprêsên?ândo a
maioía do capilal social da Sociêdade.

ARflGO 9o, Observâdo o disposto nos artigos l0 e 11 dêsiê Conlalo Sociel, os
Diretores têm amplos poderês de admir'istraçáo e gestiio dos negócios sociais, para
a prática d€ todos os âtos ê rêalização dê todâs as operaçôes quê se relacionarem
com o objêto da Soci6dâdê, poderdo, inclusivê, contrair empréstimos, rsnunciar a
direitos ê trânsigin dar cauçõês, avai§, e fiança§; âdquirir, alienâr, hipot€câr, êmpenhâr
ê, por quâlguôr forma, onôraÍ os bens da Sociedade, bem como constituir
prccuradores pâra agir êm nomê da Sociêdadê.

ÀRTIGO 10o. As escrituras de qua§uer nalurêza, as letras de câmbio, os
chêquês, âs oÍdêns dê pagamênto, ús contratos em geral e quaisquer outros
docunrentos quo importem em responsabilidadê da Sôcisdade, só obrigarão a
Sociedade, quãndo assinadoã: a) por dois DirêtoÍos em conjunto; b) por um Dirêtor
em coÍljunto oom um procuradoc ou c) por dois pn curadores em conjunto, em
conformidade mm os poderes a eles outorgados.

PÀRÁGRAFo PRl EtRg. Todas a§ pÍ§curaçÕes outoÍgadas pela Sociodade serâo
obrigâtoriaÍrêntê asEinadas por dois Diretores ê excêto nos câsôa do procurâçõês
outorgadâs â âd\rogâdos, para rcpresentaçâo da §odêdâde em pÍscessos

administrâtivos êlou judiciais, lerão prâzo de validade dêtêrminãdo, podendo ser
substâbêlêcidãs ãpênas nos casos e corÉições estabelecidos em cádâ uma delas.

PARÁGnAFo §EGuÍilDO - A Sociedade podêÉ, em casos excepcionaia, nâ m6dida
êm qu8 sêja exigido por lei, regulamentos ou dêconentê de prscedimêntos

êstãbelêcidos por sntkJade§ govemamentais, e dê§dê gu€ previamentê âtfiorizado
pêla Diretoria, ser reprêsentâda por um Diretor ou poí um pÍlclrador, em
conÍonnidade mm o* poderes espêciticos â estês ôutôtgãdo§.

MBBras - AC§ - AlioraÉo Obiêto Sociiâl - í7 09 25 ft P:istna 6 dê ír
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ARTIGO 11ô. Fica expre§samsnto vêdado a qualqueÍ dos membros da
Dirctoda, êmpr6gados ou procurâdorês da Sociedadê, êmsrcgar o nome da
Sociedade em opera$es, atos ôu contratos, tendo por objeto, negócios êstranhos ao
objêtô social.

ARTIGO í 20. A Dir'toÍiâ reunir-se-á quântas vêzês forem necessárias,
mediante a convocação Íêita por guâlquer Diretor, lavrardo-se ata de tudo quanto for
tratado em cada rêunião ê quê têrá a assinalura dê todôs os Diretorês prêsêntes à
reunião.

PARÁGRAFO PRtilEIRO - A Dhêtoriâ podeÉ dêliberar se estiverem prosêntês 2 (dois)
Diretorês' As suas rêsoluçôes seÉo tomadas por unanimidad6 dê voto§. Êm c,eso dê
empate nâ votação, prevalecerá o voto do Dirêior Fresidênle.

PARÁORAFO SEGUXDO - A Dirêtoriâ podera, à sua liwe escolha, eubmeler à análise
do conselho consultivo, mediante convocação de reunião nos tennss do ARTIGo 16
abaixo, quaisquer matérias relacionadas à administração e gsstáio dos negócios
sociais, bêm 6mo às operaçôes quê se rêlâcionârem com o Õbjêto da Sociedade. As
manifestaçóes do Conselhô Consulliro não vincularão ãs deeisões da Diretoria.

ARTIGO í3o. No caso dê ausência ou incapacidade tsmporária de qualquer
Direlor, competirá à Diretoria indicar o substitub pelo tsmpo dê âusência ou
incapacidâde. No câso de vaga definitivâ, sócia(s) rêprêssntando, no mÍnimo, o
quorum exigidô por ,êi, indicará(ão) o substituto.

CÂPíTULO IV
Cons€lho Consulüyo

ARTIGO {4o. A Sociedada teÉ um Consêlho Consultivo, quê funcionará de
modo não permanente, ê cujâ função será a consulla, o âssessoramênto, o
aconsêlhâmênlo e a proposição de diÍotrizes para auxiliar nâs decisões da Diretoria e
nas deliberaçôes dos sócios da Sociedade.

ARTIGO í5'. O Conselho Consultivo será composto por, no minimo, 03 (três)
e, no máximo, 05 (cinco) mêmbros, sócios ou não, rêsidentss no país, eleitos ê
destituíveis a qualqugr têmpo pela Diretoria.

)pj
\U
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PÀRÁGRAFO PRIXEIRO - Os membros do Conselho Consultivo têÍáo o mandalo com
prazo indeterminado.

pÂRÁGRÀFO SEGUHÍIO - Os mêmbros do Consêlho Consultivo sêráo êleitos por ato
apartado e invêstidos no§ rêsBêctivos cargios msdiânte a assinatuÍa dê têmo de
posse, arquivados na sêde dâ Sociedade.

ARTIGO {6'0, O Conselho Consultivo será instalado sêmpre que requêrido pela

Diretoria da Sociedade, e conforme agenda previamente disponibilizada pela

Oiretoria, ê cada periodo de seu fundonamento terminara mediante decisão da
Oiretoria.

PÂÊÁGRAFO PRIHEIRo - As reuniÕês do Conselho Qonsultivo podêrãú §er
rêâllzâdâs prêsêncialmente, preíêrencialmente na sêde sociâl dâ §ociedade ou em
local previamenta indicado pela Diretoria, ou por qualquer mátodo que demonstre
comprovadamente o posicionámênlo de cada membm do óÍgão, taÍs como

confêrência teletônica e videoconfeÉncia, hipótes€ na qual os membros do Conselho

Consultivo sê comprometerão a assinar a cornpetente ata com â§ dêliberaçôe§
tÕmadâs, que será ârqufuãdâ na sede da Sociêdâdê"

PÀRÁGRÂF0 §EcUNDo - O Cânsêlho sê r6uniíá sempíe quê nêcêssário, nos teÍmos
da agênda prêviamêntê disponibilizâda pela Diretoria, ou mediântê convocãção por

6scrito, entr€ouê â todos os membros do Con§olho Consultivo, §om avi§o de
rêcêbimênto, com antêcedôncia mínima de O5 (cinco) dias.

PARÁGRAÊo TERCEIR0 - A agerda rêíêrênte às reuniÔes do Con*elho Consultivo
podêrá sêr livrêmênte altêrâda, conforme conveniênciâ dã Diretoria, dêsdê quê

inÍormâdâ aos membros do Conselho üonsultivo com ãnlêcêdência minima d8 05

(cinco) diâs.

t
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fARÁÊRAfo oUÂRTo - A enhega dâ âgenda de rêuniÕes do Conselho Consultivo
pela Dinetoria, mediante pmtoolo de recebimento, obsêrvadas as disposiçôes

espêcmcas previstas neste Cãpítulo, sêrá considerada, para todos os fin§, como

convocâção para as reuniões nela descritas. lndependenlemeniê de guai§quêr

formalidades, será considerada rêgularmênte irctalâda a rêunião à gual comparecer
a totalidade dos membros do Consêlho Consultivo.

ARTIGO í7o. Compete ao Consêlho Consultivo êxaminar a§ informações

rêlativas ao desên\olvimênto da6 atividades inêrentês ão objêto §ocial da Sociedade
que lhe sejam submêtidâs pela Oiretoriâ, manifestando suas suge§tôês, ffíticâ§ ê
pãrôc6rês técnico§.

PARÁGRAFo PRltElRo - As mãnifêstaçõês do Conselho Con§ultivo d€vêrão §êr por

maioriã absoluta de rotos, ê não têrão caráter vinculativo para as deliberaçôss da

Dirêtoria e dos sócios da Sociedade.

PARÁGRAFo §§GU§Do - Todas a§ manifêstaçõe§ do Con§elho Consultivo dêwrão

ser apresentadas por escrito, a§sinadas pelos membros presentês na rêunião que

deliberou sobre a mâtéria, e serão arquivadas na sede da §ociedade.

PÂRÁGRAFO TERCEIRO - O§ membros do Consôlho Consultivo pÔdêrâo' mediante

rêquedmento da DiretoÍia, participâr das reuniôes dâ Ditetoriâ, com o obis§vo de

disculir e ânalisâr quêstões submetidas à maniÍestação do órgão.

PÀRÁGRÀFO OUÂRTo - Ao§ membros do Consêlho Consultivo âplicanr-ss as

normas rclativas aos deveres e responsabilidades impostos âo§ administradore§ em

geêl em suâ âtuaÉo pêrantê â Sociedade, nos tetmos da legislação ügente.

ARTIGO 18o, Oconendo a vacância do cargo de membro do Conselho

consultivo, devêrá sêr convocada uma Reunião da oi|Btoíia para procoder à êlêição

ds novo mernbÍo parã o câlgo vago"

ARÍlGotr.Aramuneraçáodosmembrosdoconselhoconsultivoseráfixada
pela DiretoÍiâ que os eleger.

MBBras - ACS - Alt€íaaâo Obtsto Sociâl ' 17 0S 25 {i 
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Rêunió€r das Sóciâg

ARTIGO 2lr!. As sócias reunir-se-ão sêmpra que os interessss da Sociedade
asslm exigirem. EntBtânto, quasuer deliberação poderá ser tidâ 6mo legalmênte
válidâ, indepgndentemente da realização da reunião formal, se exprsssâ rnêdiânte
instrumênto escdto, fiÍmãdo por sócias rêpresentando a totâlidado do câpitâl social.

pnnÁemfo pnlnEtRo - As Rêuniões das Sócias sêrão convocadâs p€lo Dirêtor
Presidente ou, na sua ausência, por um Dirstor ê, nos câsos previstos em lêi, pêlas
sócias, através de carta registrada, fax ou aviso entregue pêssoalmêntê, contra recibo,
a todas as sócias, com a antecedência, mínima, de I (oito) diâs. Considerar-se-á
dispensada a convocação quando todas as úcias @mparecerem à Reuniâo ou se
dsclarâÍêm, por êscrito, cientes do locâI, data, hora e Ordem do Dia.

panÁcRÁro s:GUilDo - Âs Reuniões das Sócias serão i stêlâdas com â presêíça
de titulâÍ{ê§) d6 qrDtâ§ repÍe§entando, no mínimo 75olo (setenta e cinco por cenio) do
capital social, ê sêrão prêsididas e.sêcrelariâdas por Prêsidento e Sêcretário
êscolhidos pela(s) sócia(s) prêsente{s).

pARÁGRArO TERGEIRo - Uma oócia pod6rá fazêr-sê represêntar nas ReuniÕes das
Sócias por outra sócia ou por advogado, mêdiant€ outo€a de pÍocuração, com
especificação dos alos autorizãdos, d-êyendo a pmcuração sêr lêvada a registrô
juntamêntê com a ata.

CAPITULO VI

Exêrcicio §oclel, DemonstÍâçõ§3 Finâncoiras ô Dêstineçáo ds Lucro

ARÍ|GO 211 O exêrcício social iiiciâr-§e-á no diã 1o de janeiro e terminaâ no
diâ 31 dê dêzêmbro de cada ano, data em quê serão elaboradâs as Demonstra@es
Financêiras prêvistas em [êi, as quais sôrão submêtidâs à aprovação dâ3 sóôias
indêpêndêntemêntê dâ r€âlização dê Rêunião das Sócias. O lucÍo então vêrificedo, .f
por dêlibêraçáo dâs sócias, podêrá sêr; (â) distribuído entre as Eócias, na propoção ú |
da sua participação no capital social: (b) retido, totel ou parcialmênte na conta a" /4, ,.

lucros acumulados ou reservas da Sociedadei e/ou (c) capitalizado. 
[/ y'
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PARÁGRAFO PR|HEIRO - As Dômon§trÊçÕes Financoiras ssrão disponibilizadas às
sóciâs dêntro de 10 (dez) dias âpós terêm sido concluidas, prazo êssê quê náo
êxcederá a 30 de abril do exêrcício seguintê. A apnovaçâo das sócias às
Demonstraçôes Finãncêirâs poderá sor mâniíêstrada por instrumêntg escrito em
separado ou p€la aposição das suãs assinaturas nos iivros púprios"

pARÁGRAFO SEGUi{OO - A Sociedade mensalmenle têvântará um balanço
con$pondêntê ãos meses do êxêrcício até êntÊio deconidos e podêrá declamr, por
dêliberâçâo dê sôcia(s) representando â mâioria do capital social, dMdêndos à sntâ
do lucro apurado nesse balanço.

plRÁCnAfO feRCEtRo - Aindâ por dêlibêraçáo de sócia(s) representando a mabria
do capital social, poderão serdeclarados diüdendos intermediáÍios à contâ dos lucros
acumulâdm ou de reservas de lucrüs existentes no último balanço anual ou balanço
levanlado conformê disposto no parágrafo segundo âcimâ.

GÀPITULO Vil
Conünuação da sochdadá

ARTIGO 229. A falênciâ, a recuperação judicial ou a retiradâ de quasuer sócia
não acanetará â dissolução da Sociedade, que continuará com a sócia remanescente,
a quâl têrá pretaéncia na aquisição das quotas dã sócia falida, em lEcupêração
judicial ou que se rotira, tendo-se como bãse para o cálculo do valor das quolas o
último balanço da sociedade. Em qualquer hipótêse, a sócia remanesc€nte deverá,
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, recompor o quadÍo 3osial.

CÂPITULOVu
Exclu:âo do §ócia

ARTIGO 23ô. por deliberação da sócia majoritária tomadâ em ,êunião
espêciâlments convocada pãra êsse fim, a socia minoritária @erá ser excluida da
§ociedâde, por juía causa. A sócia minoritária derrerá ser notificadâ com {\
antêcêdência de. no mínimo, I (oito) dias da data da ,."1i].ü"o * ffiã fira ,ili
p€rmitir o seu comparecimênto 6 o exêrcício do diraito de defesa. 

(tt

.d&
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plnÁeRlfO ÚÍ.tlCO - Uma vez aprovada a exclusão da sócia minoritária, o cepital
social sofrerá a corÍêspondêntê redução ou suas quotas serão adquiÍidas pela
Sociedadê, sê as condiçóos de momento assim pêmitirêm, ou pela sócia mâjoriláriâ"
polo vâlor patrimonial dê rêferídas quotas, con§ante do último Balanço Patrimonial
lGvantádo p€la §ociedadê. Eventual pagãmênto dêvido seÉ efetuado em até 3 (trô§)
pârcelas, mensãis e consecutivas, conigidas monêtariâmer(e ãté ssu efetiw
pâgâínênto de acodo com o índicê êntão estabslêcido pelas âutoídadês
govemamentais para refletir a desvalori?ação da moeda nacional no perÍodo, A sócia
majoritária deveÉ rêcompor a Sosiedâdê com têrceiros dentro do prazo de 180 {cento
e oitsnta) dias.

cÁPíTULo lx
Liquidação

ARTIGO z/to. Êm caso de lQuidâçáo da Sociedade o procedimento legal será o
adotado e observado, com â nomêação, por sócia(s) representando a mâioriâ do
capital social, de um ou mais liquidântês, para opêrar a Sociedade durante a
liquidação.

CAPíTULO X

AlbÍrç6e!

ARTIGO 2S. Este Contmto Sociâl poderá ser alterado em qualquer de seus
artigos e a quâlquêr momenio, por deliberação de sociâ(s) representando, no minimo,
75?o (sêtenta e cinco por cento) do capital §oclal. A aprovação dê sócia(s)
representando, no mínimo, 75oó (setêntâ e cinco por cento) do câpitâl social também
sêrá nec§$ária para â dêlibêraçâo sobre a incorporação, â fusão e a dissoluçáo da

Sociedade, ou a cêSsaçáo do sêu estado ds liquidâçãô.

MBBras - ACS . Altors@ Obrsro Sodal . 1 7 09 ?5 {.{ Pásina í2 de Í3
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E, POR ESTAREM ASSIM JUSTAS E CôNTRATADAS, as paÍlês assinam o ptêsênlê

instrumênto em três vias dê igual teoÍ e icrna, nâ ptesençã de duâ§ têstêmunhas.

São Bêmardo do CâÍnpo, 25 de setembrc de 20'17.

Oaimler AG

.Á*

1.

Marcalo Quio Ribôiro do Nascimenio

Daimlsr Vermiirgenr- und Beteiligung*gesellgchaft mbH

Têstemunhas:

Fâbio Henriquê do3 Santo§
RG no 22.991.rt4&2
CPF no 264.801,42&45

[Página d88 assinatwes dâ âL6raçá,ú ê co.§ofidâçào do corÚâúo soqa, dê À€RCEDE'S'BE'VZ DO BRÁS'I

LTDA, N,RE 35.216-ô7s.985, asrinada ên 25 & sote$bn dê 2011

2.

,:'|

de Freitãs Dutra

RG n§ 16.h 13.841-X
CPF n" 061.07õ.70&90

MBBê8 - ACS - Alêfatão Obiêtô socisl - 17 09 25 Pâg:na l3 dê 13
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDf,S PINHEIRO

PROCf, SSO ADMINISTRATIVO N" 20712018

De: Secretaria Municipal de Finanças - Departamento de Contabilidade

Para: DepaÍamento de Compras e Licitações

Objeto: Aquisição de 0l (um) veículo ônibus rural escolar - ore 3, através de processo de

"carona", com recursos do FNDE/MEC, através da solicitação N'79965 pregão eletrônico

N" 019/2017.

Valor Máximo Estimado: RS 226.550,00 (duzentos e vinte e seis mil quinhentos e

cinquenta reais).

Atendendo à solicitagão supra, informamos que existe recurso financeiro para

pagamento em 2018, e que existe Dotação Orçamentária, sob a seguinte Rubrica para os

seguintes departamentos e/ou secretarias:

06. SEC MLTN EDUCAÇÃO CUITURA TUR E ESPORTES

OO2. DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL
12.361.0601.2-019 MANTER E ADQUIRIR ONIBUS PARA TRANSPORTE

ESCOLAR
4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Femandes Pinheiro. 13 de setembro de 2018.

l-\o v..r,', Xr[o-.0!'r.\ 
Janice ReckziegbJ )

Auxiliar de Contabilidade

MUNICiPIO DE FERNANDES PINHEIRO
Estado do Paraná

cNPJ 01.619.32310001-20
Av. Remis João Loss, no 600 Centro

Fernandes Pinheiro - PR - CEP 84.535-000
Fone/Fax: (042) 3459-1 109
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À apreciação deste setor Jurídico, processo administrativo de lnexigibilidade de

Licitação n"- o4612O18, autuado sobre processo administrativo ns 2o7 /2018, urSe destacar

preliminarmente,quetrata-sedeadesãoaataderegistrodepreços,tambémchamadade

"carona".

O presente processo foi devidamente observado no que tange às exigências

constantes do decreto federal7892/2013, que regulamenta o art. 15 da Lei 8.66/1993.

lnsta salientar que ao artigo mencionado traz em seu texto os princípios que

norteiam as compras realizadas pela Administração Pública, dentre eles a padronização e a

redução de custos, em evidente prestígio âo sistema de registros de preços'

Neste sentido, de forma presumível a utilização do sistema de registros de preço é

favorável ao atendimento do interesse público, pois resultado de ampla pesquisa de

mercado pelos Órgãos e entidades da Administração Pública.

Com o advento do decreto federal ns 3.93t/2OOl, posteriormente revogado pelo

Decreto ns 7892/2OL3, criou-se a possibilidade de aproveitamento das Atas constantes nos

SRp (sistema de registro de preços) por outros Órgãos da Administração Pública, não

participantes do processo licitatório original. É o que prevê o art. 22 do decreto

mencionado:

Art. 22. Desde que devidomente iustiÍicodo o vontogem, a oto de

registro de preços, duronte suo vigêncio, poderá ser utilizado por

quolquer órgão ou entidade da odministroçõo público federal que não

tenho porticipodo do certome ticitatório, medionte onuência do órgão

gerenciodor.

Plo OE TENNANDES PINHEIRO
Estado do Paraná

cNPJ 01.61 9.323/0001 -20

Av. Remis João Loss, no 600 Centro

Fernandes Pinheiro - PR - CEP 84.535-000
Fone/Fax: (042) 3459-1 109

.br
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§ le Os órgõos e entidades que ndo porticiporom do registro de

preços, quando deseiorem fozer uso dd oto de registro de preços'

deverõo consultor o órgdo gerenciodor da ata paro manifestoçõo

sobre o Possibilidode de odesõo.

§ 2s Caberó oo fornecedor beneficiário do ota de registro de preços'

observados as condições nelo estobelecidos, optor pela aceitoção ou

ndo do fornecimento decorrente de adesão, desde que ndo preiudique

os obrigações presentes e Íuturos decorrentes da ato, assumidos com o

órgão gerenciador e órgãos participontes.

ft
t. -.l

Da redação, depreende-se dois requisitos essenciais:

-a vigência da ata;

- anuência do Órgão gerenciador

Na análise da documentação presente nos autos, encontra-se a autorização do

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE para aquisição por meio da ata,

processo adm in istrativo 234oo.OOL946/2O!-1-32, pregáo eletrônico na 1912017 . Ressalta-se

que o objetivo é a aquisição de 1 (um) veículo Ônibus Rural Escolar - ORE 2, através dê

processo de "carona", com recursos do FNDE/MEC, através da solicitação n" 79965, Pregão

Eletrônico nP OL9 /2017 FNDE/MEC.

No que tange à vigência da ata, está dentro do prazo, visto ser de 13 de setembro

de 2018 a data de assinatura do contrato, estando, portanto, vi8ente, de acordo com o art.

15, parágrafo 3p, lll da Lei 8.666/1993, que estabelece validade de até um ano'

A respeito da figura jurídica do carona e sua legitimidade, necessário consignar que

não afeta o princípio da obrigatoriedade de licitação, sendo, na realidade, extensão do

princípio de aquisição por meio da seleção da proposta mais vantajosa.

O fornecedor do carona é uma empresa que assegura ao órgão gerenciador a

certeza da disponibilidade do ob.ieto, podendo suportar a demanda de outros órgãos,

MUN oe renuaruoEs PINHEIRo
Estado do Paraná

cNPJ 01.6í 9.323/0001-20
Av. Remis João Loss, no 600 Centro

Fêrnandes Pinheiro - PR - CEP 84 535-000
Fone/Fax: (042) 3459-1 109

.br
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mesmo não contendo de forma inicial as quantidades globais a serem adquiridas. É o que

explica o ilustre doutrinador, Marçal Justen Fillho:

"Em síntese, "carona" consiste na contratação fundada num sistema

de registro de preços em vigor, mas envolvendo uma entidade estatal

dele não participante originalmente, com a peculiaridade de que os

quantitativos contratados não serão computados para exaurimento

do limite máximo. [...] Mas, ainda, podem ser realizadas contratações

em quantitativos ilimitados, eis que o montante máximo aplica-se

por órgão administrativo adquirente."

Mais adiante descreve o autor que a contratação através do "carona" seria hipótese

de dispensa de licitação, mesmo que tratada mediante decrêto-lei, ao que este

Departamento não concorda, mas foge à análise do presente, visto que a figura é

legitimada pelo uso costumeiro no setor público, sendo constitucional o decreto ne

7892/2073.

Portanto, da análise dos atos e termos do presente procedimento, conclui-se que os

mesmos encontram-se revestidos das formalidades legais consubstanciadas na Lei ne

8.666/93 e no decreto federal ns 7892/2013.

lsTo PosTo, esta Procuradoria Jurídica posiciona-se pela legalidade da adesão à ata

de registro de preço, realizada pelo FNDE/MEC em regular procedimento licitatório na

modalidade pregão ne 79/2OL7, conforme os fundamentos anteriormente aduzidos.

É o Pa recer.

Fernandes Pinheiro-PR, 13 de setembro de 2016.

-r(d*,tn{*,
oAB ne 66.239lPR

TVItTI'IiCÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO
Estado do Paraná

cNPJ 01.619.323/0001-20
Av. Remis Joáo Loss, no 600 Centro

Fernandes Pinheiro - PR - CEP 84.535-000
Fone/Fax: (042) 3459-1 109

e-rna,7: iuridico@fernandespinheiro. .br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

pRocESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO No 20712018

Objeto: Aquisição de 01(um) veiculo ônibus rural escolar - ore 3, através de

processo de "carona", com recursos de FNDE/MEC, através da solicitação

79965, pregão eletrônico No 019/2017lFNDE/MEC'

Analisando os pareceres a mim encaminhados pelos

Departamentos competentes, autorizo a abertura de Processo, consoante

previsão do Artigo 38 da Lei 8.666/93, desde que cumpridas as formalidades

legais.

Fernandes Pinheiro, 13 de setembro de 2018.

[!', , I I
u:! h, LwcÜb

Cleonice Apàrécida Kufener Schuck
. Prefeita MuniciPal

DE FERNANDES PINHEIRO
Estado do Paraná

cNPJ 01.619.32310001-20
Av. Remis João Loss, no 600 Centro

Fernandes Pinheiro - PR - CEP 84.535-000
Fone/Fax: (042) 3459-1 109



Estado do Paraná
CNPJ: 01 61 9.323/0001-20

Av. Remis João Loss, no 600, Centro
Fernandes Pinhêiro - PR - CEP 84.535-000

Fone/Fax: (042) 3459-1 109

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO - PARANÁ

TERMO DE RATIFICAÇÃO

INEXIGIBILIDADE NO 046/201 8

Objeto: Aquisição de 01(um) veiculo ônibus rural escolar - ore 3, através de
processo de "carona", com recursos do FNDE/MEC, através de solicitação no 79965,
pregão eletrônico No 01 9/201 7/FNDE/MEC.

Considerando o parecer exarado pelo Departamento Jurídico deste
município, RATIFICO a decisão de contrataçáo dos serviços informados através de
dispensa de licitaçáo.

E A DECISÃO.

PUBLIQUE-SE.

Gabinete da Prefeita Municipal de Fernandes Pinheiro, em 13 de setembro de 2018.

IDA KUFENER SCHUCK

056

Préfeita Municipal
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Av.Remis João Loss, 600

e-maí1.

MUNICíPIO DE FERNANDES PINHEIRO
Estado do Paraná

cNPJ 01619323/0001-20
õentio rernanoes Pinheiro - PR - CEP 84535-000

FONE/FM (042) 3459-í 109

licitacao@fernandespinhêiro.pr' gov' br

AVrSO DE CONTRATAçÃO pon INEXTGTBTLTDADE DE LICTTAçAO

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO NO 046/2018

PROCESSO ADMTNTSTRATM No 2o7l2or8

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO

Objeto: Aquisição de 1 (um) veículo Ônibqs

de "carona", com recursos do FNDE/MEC,

Eletrônico no 019 I 2017 I FNDE/MEC

Valor estimado Contratual: R$ 226.550,00

CNPI: 01.619.323/0001-20
CONTRATADO: Mercedes -Benz do Brasil Ltda

CN P, : 59. 104. 273 | 0001-29

Rural Escolar - ORE 2, através de processo

através da solicitação no 79965, Pregão

(duzentos e vinte e seis mil e quinhentos e

cinquenta reais)
Período de Fornecimento: 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado'

runJamentação Legal: Art.22, Decreto Federal no 7.9g212013; Inciso I, Art. 25 da Lei

Federal 8.666/93.

Decreto n" 7.892 de 23 de Janeiro de 2013

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no aÍt' I 5 da Lei n" 8 666' de 2l de j unho de 1993 '

Art. 22. Desde que devidamente.iustificada a vantagem, a ata de registro de preços' durante sua vigênci4 poderá sel utilizada por

qualquer órgão ou entidade da administração pública lêderal que não tenha paÍticipado do certame licitatório. mediante ânuência do

órgão gerenciador.

§ l. os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem f'azer uso da ata de registro de pÍeços,

dcverào consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sob'e a possibilidade de adesão'

Lei n' 8.666 de 2 t de Juúo de 1993

ArÍ. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição' em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fomecidos pol produtor, empresa ou representante

comercial exclusivo. vedada a preiêrência de marca- deveodo a cornprovação de exclusividade ser feita atravós de atestado fornecido

pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo sindicato. Federaçào ou

ConÍederação Patronal. ou, ainda. pela-s entidades equivalentes:

Gabinete da Prefeita Municipal, em 13 de Setembro de 2018'

CLEONICE APARECIDA KUFENER SCHUCK
Prefeita MuniciPal
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PREFEITURÂ MUNICIPAI DE FERNANDES PINHEIRO

MUNICíPIO Df, FERNANDES PINHf,IRO

I]XTRÁTO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DÍ] Bf,M N'134/20I8

INEXIGIBILIDADE N" 46120I8

CONTRÀTO DE FORNOCIMENTO DE Bf,M N' I34l20I8

Conhatante: Municipio de Fernandes Pinleiro'
CNPJ n' 01.619.32310001-20.
Contratadâ: MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA

CNPJ/MF n" 59.104.2'731000, -29

Obicto: veiculos de lransportt e§colar diário de esludânle§'

denominado de Ônibus Rurâl Escolâr IORE) 2'

Prazo de execução: I l0 dias
Valor: R$ 226.550,00 (duzentos e vinte e seis mil e quinhentos e

ciüquentâ reais)-

Datâ: l3109/2018.

CLEONICE ÁPÁRECIDA KUFENER SCHUCK
Municipio de Fernandes Pinheiro

ConÍatante

Mercedes-benz do Brasil LIDA
GÍ]STAVO ROSSI NOGAEIRÀ
ContÍâtante

Publicado Por:
Elias Chagas Andrade

Código Identilicador:7C6D6984

Matéria publicada no Diário Olicial dos Municípios do Paraná

rc dra2510912018. Edição 1598

A veriltcação de autentiçidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no site;

htp://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Prefeitura lúunicipal de Fernandes Pinheiro

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITTIRÀ MI]\IICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO

M1]NICiPÍÔ Df, Ff,RNÀNDES PINHEIRO

Df,CRf,TO li'005/2018

DECRETO MI]NICIPAL N' O5/20I8 _ COMÍSSÀO DE

LICITAÇÕES

Fernandes Pinheiro- PR, 03 de Janeiro 2018'

Súmula: "Designa os membros integrântes da

Comissâo Permanente de Licitaçôes pÚa atuar no

âmbito da Prefeitura Municipal de Femandes

Pinheiro - Paraná"

A PREFEITA MUNTCIPAL DE FERNANDES PINHEIRO'

ESTADO DO P,4.R4NÁ, no uso de suas atribuições legais' com base

na Lei Federal n" 8.666/93 com as alterações resultantes da Lei n'

S.ff:lSl, au I-.i n'S.048/98 e demais dispositivos legais aplicados às

Licitações,

DECR€TA

Artigo 1" - Fica designada. peto período de 01 (um) ano' a Comissào

parúbertura e Julgamento das Licitâções e Avaliaçôes'

Aftigo 2" - IntegraÍão as Comissões reÍiridas no afiigo Ànterior os

seguintes servidores:

I CAROLINE RODRIGUES DEA - Presidente

ir - ólnl.rtN n clÀNE ÀNDREoLA cABRAL Membro

lll - SILVÀNO ZANEDIN- Membro

IV - MAURÍCIO RIBEIRO _ MEMbTO

V - MARIA FERNÀNDA KRUPEIZAKI -Membro
vl - ELIAS CHAGAS ÁNDRADE -Membro

Aíigo 3". Esle Decreto enlrará em vigor a panir.da refcrida dala,de

emiisào, re.ogadas as disposições em cnntrario' em especlai o

Decreto MuniciPal n" 024/2017'

REGISTRE-SE,
PUBLIQUE.SE,
DÊ.SE CONHECIMENTO.

GÀBINETE DA PREFEITA MLTNICIPAL DE FERNANDES

PINHEIRO.

CLEONICE APARECIDA KUFENER SCHUCK

PreÍàita MuniciPal

Publicado Pori
Silvano Zanedin

Código Identifi câdor :32D47 CE I

Maréria publicada no Diário Oficial dos Vunicipios do Paraná

no dia ll/01/2018. Edição l4l9
o'*.in.uiáo a. uu,enticidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no sire:

trttp://www.diariomunicipal.com br/amp/
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I renl,r+ i)F ENCERRAMENTo
I Este poc,,s§./ c,rnler{Eg pm,rât ítumeíadas

I delqLtÉ e vào por mim rr';r,câdas.

I 
P. tl. oe Éemanoos ptnprpçr €r.%í_


